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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 312/2003
de 17 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, veio
consignar as regras de protecção dos animais de com-
panhia e, concomitantemente, previu o regime para a
posse daqueles que, pelas suas características fisiológicas
ou comportamentais, viessem a ser enquadrados como
animais potencialmente perigosos.

Os casos de ataques de animais, nomeadamente cães,
a pessoas, causando-lhes ofensas à integridade física gra-
ves, quando não mesmo a morte, vieram alertar para
a urgente necessidade de rever aquele diploma, e de
regulamentar, em normativo específico, a detenção de
animais de companhia perigosos e potencialmente peri-
gosos, com estabelecimento de regras claras e precisas
para a sua detenção, criação e reprodução.

A convicção de que a perigosidade canina, mais que
aquela que seja eventualmente inerente à sua raça ou
cruzamento de raças, se prende com factores muitas
vezes relacionados com o tipo de treino que lhes é minis-
trado e com a ausência de socialização a que os mesmos
são sujeitos, leva que se legisle no sentido de que a
estes animais sejam proporcionados os meios de alo-
jamento e maneio adequados, de forma a evitar-se, tanto
quanto possível, a ocorrência de situações de perigo
não desejáveis.

Para além disso estabelecem-se algumas obrigações
para os detentores de animais de companhia perigosos
ou potencialmente perigosos, entre as quais se destacam
a obrigatoriedade da existência de um seguro de res-
ponsabilidade civil, bem como de requisitos de idonei-
dade que possam garantir o cumprimento das normas
de bem-estar dos animais e de segurança de pessoas
e bens.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e a Associação Nacional de Fre-
guesias.

Foi dado cumprimento ao disposto na Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito e definições

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma estabelece as normas apli-
cáveis à detenção de animais perigosos e potencialmente
perigosos, enquanto animais de companhia.

2 — O presente diploma é aplicável sem prejuízo das
disposições legais específicas reguladoras da protecção
dos animais de companhia e do Decreto-Lei n.o 118/99,
de 14 de Abril, que estabelece o direito de acessibilidade
dos deficientes visuais acompanhados de cães-guia a
locais, transportes e estabelecimentos de acesso público,
bem como as condições a que estão sujeitos estes
animais.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste
diploma:

a) As espécies de fauna selvagem autóctone e exó-
tica e seus descendentes criados em cativeiro
objecto de regulamentação específica;

b) Os cães pertencentes às Forças Armadas e for-
ças de segurança do Estado.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Animal perigoso», qualquer animal que se
encontre numa das seguintes condições:

i) Tenha mordido, atacado ou ofendido o
corpo ou a saúde de uma pessoa;

ii) Tenha ferido gravemente ou morto um
outro animal fora da propriedade do
detentor;

iii) Tenha sido declarado, voluntariamente,
pelo seu detentor, à junta de freguesia
da sua área de residência, que tem um
carácter e comportamento agressivos;

iv) Tenha sido considerado pela autoridade
competente como um risco para a segu-
rança de pessoas ou animais, devido ao
seu comportamento agressivo ou espe-
cificidade fisiológica;

b) «Animal potencialmente perigoso», qualquer
animal que, devido às características da espécie,
comportamento agressivo, tamanho ou potência
de mandíbula, possa causar lesão ou morte a
pessoas ou outros animais, nomeadamente os
cães pertencentes às raças que venham a ser
incluídas em portaria do Ministro da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas, bem
como os cruzamentos de primeira geração des-
tas, os cruzamentos destas entre si ou cruza-
mentos destas com outras raças, obtendo assim
uma tipologia semelhante a algumas das raças
ali referidas;

c) «Ofensas graves à integridade física», ofensas
ao corpo ou saúde de uma pessoa de forma a:

i) Privá-lo de órgão ou membro, ou a des-
figurá-lo grave e permanentemente;

ii) Tirar-lhe ou afectar-lhe, de maneira gra-
ve, a capacidade de trabalho, as capa-
cidades intelectuais ou de procriação, ou
a possibilidade de utilizar o corpo, os sen-
tidos ou a linguagem;

iii) Provocar-lhe doença particularmente do-
lorosa ou permanente, ou anomalia psí-
quica grave ou incurável; ou

iv) Provocar-lhe perigo para a vida;

d) «Detentor», qualquer pessoa, individual ou colec-
tiva, que mantenha sob a sua responsabilidade,
mesmo que a título temporário, um animal peri-
goso ou potencialmente perigoso;

e) «Centro de recolha», qualquer alojamento ofi-
cial onde um animal é hospedado por um
período determinado pela autoridade compe-
tente, nomeadamente os canis e os gatis muni-
cipais;
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f) «Autoridade competente», a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), enquanto autoridade vete-
rinária nacional, as direcções regionais de agri-
cultura (DRA), enquanto autoridade veteriná-
ria regional, os médicos veterinários municipais,
enquanto autoridade veterinária local, as câma-
ras municipais e as juntas de freguesia, a Guarda
Nacional Republicana (GNR), a Polícia de Se-
gurança Pública (PSP) e a Polícia Munici-
pal (PM).

CAPÍTULO II

Normas para a detenção de animais perigosos
ou potencialmente perigosos

Artigo 3.o

Licença de detenção de cães perigosos ou potencialmente perigosos

1 — A detenção, como animais de companhia, de cães
perigosos ou potencialmente perigosos carece de licença
emitida pela junta de freguesia da área de residência
do detentor.

2 — Para a obtenção da licença referida no número
anterior o detentor tem de ser maior de idade e deve
entregar na junta de freguesia respectiva, além dos docu-
mentos exigidos pelo Regulamento de Registo, Clas-
sificação e Licenciamento de Cães e Gatos, a seguinte
documentação:

a) Termo de responsabilidade, em conformidade
com o anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante, onde o detentor declara:

i) O tipo de condições do alojamento do
animal;

ii) Quais as medidas de segurança que estão
implementadas;

iii) Historial de agressividade do animal em
causa;

b) Registo criminal do qual resulte não ter sido
o detentor condenado, por sentença transitada
em julgado, por crime contra a vida ou a inte-
gridade física, quando praticados a título de
dolo;

c) Documento que certifique a formalização de um
seguro de responsabilidade civil, nos termos do
disposto no artigo 13.o

3 — A licença pode ser solicitada pela autoridade
competente, a qualquer momento, devendo o detentor,
aquando das deslocações dos seus animais, estar sempre
acompanhado da mesma.

Artigo 4.o

Licença de detenção de outros animais perigosos
ou potencialmente perigosos

1 — A detenção, como animais de companhia, de ani-
mais perigosos e potencialmente perigosos de espécie
diferente da referida no artigo anterior carece de licença
emitida pela junta de freguesia da área de residência
do detentor, nos termos definidos no n.o 2 do artigo 3.o,
com as devidas adaptações.

2 — Os detentores dos animais referidos no número
anterior ficam obrigados ao cumprimento de todas as
obrigações de comunicação de mudança de instalações
ou morte, desaparecimento ou cedência do animal pre-
vistas no Regulamento de Registo, Classificação e Licen-
ciamento de Cães e Gatos, com as devidas adaptações.

Artigo 5.o

Cadastro

1 — À excepção dos cães cuja informação é coligida
na base de dados nacional do Sistema de Identificação
de Caninos e Felinos (SICAFE), as juntas de freguesia
devem manter um cadastro de animais perigosos e
potencialmente perigosos, do qual deve constar:

a) A identificação da espécie e, quando possível,
da raça do animal;

b) A identificação completa do detentor;
c) O local e tipo de alojamento habitual do animal;
d) Incidentes de agressão.

2 — O cadastro referido no número anterior deve
estar disponível para consulta das autoridades compe-
tentes, sem prejuízo do disposto na Lei n.o 67/98, de
26 de Outubro.

Artigo 6.o

Dever especial de vigilância

Incumbe ao detentor do animal o dever especial de
o vigiar, de forma a evitar que este ponha em risco
a vida ou a integridade física de outras pessoas e animais.

Artigo 7.o

Medidas de segurança especiais nos alojamentos

1 — O detentor de animal perigoso ou potencial-
mente perigoso fica obrigado a manter medidas de segu-
rança reforçadas, nomeadamente nos alojamentos, os
quais não podem permitir a fuga dos animais e devem
acautelar de forma eficaz a segurança de pessoas, outros
animais e bens.

2 — O detentor fica obrigado à afixação no aloja-
mento, em local visível, de placa de aviso da presença
e perigosidade do animal.

Artigo 8.o

Medidas de segurança especiais na circulação

1 — Os animais a que se refere este diploma não
podem circular sozinhos na via pública ou em lugares
públicos, devendo sempre ser conduzidos por detentor
maior de 16 anos.

2 — Sempre que o detentor necessite de circular na
via pública ou em lugares públicos com os animais a
que se refere este diploma, deve fazê-lo com meios de
contenção adequados à espécie e à raça ou cruzamento
de raças, nomeadamente caixas, jaulas ou gaiolas, ou
açaimo funcional que não permita comer nem morder
e, neste caso, devidamente seguro com trela curta até
1 m de comprimento, que deve estar fixa a coleira ou
a peitoral.

3 — São excepcionados do disposto no número ante-
rior os cães potencialmente perigosos usados como
guarda, defesa e maneio do gado em explorações agro-
-pecuárias, bem como os usados durante provas de tra-
balho e desportivas e os detidos por organismos públicos
ou privados que os usem com finalidade de profilaxia
ou terapia social.

4 — As câmaras municipais, no âmbito das suas com-
petências, podem regular as condições de autorização
de circulação e permanência de animais potencialmente
perigosos e animais perigosos nas ruas, parques, jardins
e outros locais públicos, podendo determinar, por razões
de segurança e ordem pública, as zonas onde seja proi-
bida a sua permanência e circulação e, no que se refere
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a cães, também as zonas e horas em que a circulação
é permitida, estabelecendo as condições em que esta
se pode fazer sem o uso de trela ou açaimo funcional.

Artigo 9.o

Comercialização de animais

1 — Os operadores/receptores e os estabelecimentos
de venda de animais potencialmente perigosos devem
manter, por um período mínimo de cinco anos, um
registo com a indicação das espécies, raças ou cruza-
mento de raças, quando aplicável, e número de animais
vendidos, bem como a identificação do fornecedor e do
comprador.

2 — É proibida a comercialização de animais peri-
gosos, excepto os destinados a fins científicos, para
reprodução e criação em cativeiro, desde que previa-
mente autorizada pela DGV.

3 — O registo a que se refere o n.o 1 está sujeito
ao disposto na Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 10.o

Procedimento em caso de agressão

1 — O animal que tenha causado ofensa ao corpo
ou à saúde de uma pessoa é obrigatoriamente recolhido,
pela autoridade competente, para centro de recolha ofi-
cial, a expensas do detentor, sem prejuízo do disposto
no artigo 16.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro.

2 — As ofensas causadas por animal ao corpo ou à
saúde de pessoas de que tenham conhecimento médicos
veterinários, autoridades judiciais, administrativas ou
policiais, centros de saúde e hospitais, são imediata-
mente notificadas à autoridade competente para que
esta proceda à recolha do animal nos termos do disposto
no n.o 1 e faça constar a informação no cadastro ou
na base de dados a que se refere o artigo 5.o

3 — Quando a autoridade competente tenha conhe-
cimento, directamente ou através de relatório médico
ou policial, de uma ofensa ao corpo ou à saúde de uma
pessoa causada por animal que determine a classificação
deste como perigoso nos termos das subalíneas i) e ii)
da alínea a) do artigo 2.o, notifica o seu detentor para,
no prazo de 15 dias a contar da data da notificação,
apresentar na junta de freguesia da área da sua resi-
dência a documentação indicada no n.o 1 do artigo 3.o

4 — Quando a autoridade competente tenha conhe-
cimento, directamente ou através de relatório ou auto,
que um animal tenha ferido gravemente ou morto um
outro animal, fora da propriedade do detentor, que
determine a classificação deste como perigoso nos ter-
mos das subalíneas i) e ii) da alínea a) do artigo 2.o,
notifica o seu detentor para, no prazo de 15 dias a contar
da data da notificação, apresentar na junta de freguesia
da área da sua residência a documentação indicada no
n.o 1 do artigo 3.o

Artigo 11.o

Destino de animais agressores

1 — O animal que cause ofensas graves à integridade
física de uma pessoa, devidamente comprovadas através
de relatório médico, é obrigatoriamente abatido, por
método que não lhe cause dores e sofrimento desne-
cessários, após o cumprimento das disposições legais
do Plano Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica
da Raiva e Outras Zoonoses, não tendo o seu detentor
direito a qualquer indemnização.

2 — O animal que cause ofensas não graves à inte-
gridade física de uma pessoa é entregue ao detentor

após o cumprimento das obrigações previstas neste
diploma, sendo requisito obrigatório, quando aplicável,
a realização de provas de socialização e ou treino de
obediência, no prazo que vier a ser indicado por aquela
autoridade.

3 — Exceptua-se do disposto no n.o 1 todo o animal
que apresente comportamento agressivo que constitua,
de imediato, um risco grave à integridade física de uma
pessoa e que o seu detentor não consiga controlar, caso
em que pode ser imediatamente abatido pela autoridade
competente ou, na sua impossibilidade, por médico vete-
rinário, não tendo o detentor direito a qualquer indem-
nização.

Artigo 12.o

Treino

1 — Os detentores de cães perigosos ou potencial-
mente perigosos devem promover o treino dos mesmos
com vista à sua domesticação e socialização, o qual não
pode, em caso algum, ter em vista a sua participação
em lutas ou o reforço da agressividade para pessoas,
outros animais ou bens.

2 — O treino referido no número anterior deve ser
efectuado por treinadores certificados por entidade
reconhecida pela DGV, de acordo com critérios a fixar
por despacho do director-geral de Veterinária a publicar
por aviso no Diário da República.

Artigo 13.o

Seguro de responsabilidade civil

O detentor de qualquer animal perigoso ou poten-
cialmente perigoso fica obrigado a possuir um seguro
de responsabilidade civil em relação ao mesmo, sendo
os critérios quantitativos e qualitativos do seguro defi-
nidos por portaria dos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas.

Artigo 14.o

Criação e esterilização

1 — Por despacho do Ministro da Agricultura, De-
senvolvimento Rural e Pescas pode ser proibida a
reprodução ou criação de quaisquer cães perigosos ou
potencialmente perigosos, nomeadamente das raças ou
cruzamentos de raças caninas constantes da portaria
referida na alínea b) do artigo 2.o, bem como restringida
a sua entrada no território nacional, nomeadamente por
razões de segurança de pessoas e outros animais.

2 — A DGV pode determinar a esterilização obri-
gatória de um ou mais cães, no prazo máximo de 30 dias
após a notificação do seu detentor, sempre que esteja
em risco a segurança de pessoas ou outros animais,
devendo a mesma ser efectuada por médico veterinário
da escolha daquele e a suas expensas.

3 — O detentor fica obrigado a apresentar declaração
passada por médico veterinário, no prazo de 15 dias
após a esterilização prevista no número anterior ter sido
efectuada ou até ao termo do prazo ali estabelecido,
na junta de freguesia da área da sua residência, devendo
passar a constar da base de dados nacional do SICAFE
que o cão:

a) Está esterilizado;
b) Não foi sujeito à esterilização, dentro do prazo

determinado pela autoridade competente, por
não estar em condições adequadas, atestadas
por médico veterinário, indicando-se naquele
atestado o prazo previsível para essa intervenção
cirúrgica.



N.o 290 — 17 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 8439

4 — As câmaras municipais podem prestar toda a
colaboração que vise a esterilização determinada nos
termos do n.o 2, sempre que se prove por qualquer meio
legalmente admitido que o detentor não pode suportar
os encargos de tal intervenção.

Artigo 15.o

Restrições à detenção

Sem prejuízo das disposições constantes neste
diploma, é proibida a detenção como animal de com-
panhia das espécies animais constantes da portaria publi-
cada ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 114/90, de 5 de Abril, que promove
a aplicação da Convenção sobre o Comércio Interna-
cional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Amea-
çadas de Extinção.

CAPÍTULO III

Fiscalização e contra-ordenações

Artigo 16.o

Fiscalização

Compete, em especial, à DGV, às DRA, às câmaras
municipais, designadamente aos médicos veterinários
municipais e polícia municipal, à GNR e à PSP assegurar
a fiscalização do cumprimento das normas constantes
no presente diploma, sem prejuízo das competências
atribuídas por lei a outras entidades.

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo pre-
sidente da câmara municipal, com coima cujo montante
mínimo é de E 500 e máximo de E 3740 ou E 44 890,
consoante se trate de pessoas singulares ou colectivas:

a) A falta da licença a que se referem os artigos 3.o
e 4.o;

b) O alojamento de animais perigosos ou poten-
cialmente perigosos sem que existam as con-
dições de segurança previstas no artigo 7.o;

c) A circulação de animais perigosos ou potencial-
mente perigosos na via pública ou em outros
lugares públicos sem que estejam acompanha-
dos de pessoa maior de 16 anos de idade ou
sem os meios de contenção previstos no
artigo 8.o;

d) A falta de seguro de responsabilidade civil pre-
visto no artigo 13.o

2 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária, com coima cujo montante
mínimo é de E 500 e máximo de E 3740 ou E 44 890,
consoante se trate de pessoas singulares ou colectivas:

a) A não manutenção pelos operadores/receptores
e estabelecimentos de venda de animais poten-
cialmente perigosos dos registos a que se refere
o n.o 1 do artigo 9.o e pelo período de tempo
nele indicado;

b) A comercialização de animais perigosos em des-
respeito pelo disposto no n.o 2 do artigo 9.o;

c) O treino de animais perigosos ou potencial-
mente perigosos tendo em vista a sua partici-
pação em lutas ou o aumento ou reforço da
agressividade para pessoas, outros animais ou
bens, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o;

d) A falta de treino de animais perigosos ou poten-
cialmente perigosos, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o, ou o seu treino por treinador não
certificado, nos termos do n.o 2 do mesmo
artigo;

e) A não esterilização dos animais ou o não cum-
primento de outras obrigações quando impostas
nos termos do artigo 14.o;

f) A detenção de animais de companhia violando
o disposto no artigo 15.o

3 — A tentativa e a negligência são sempre punidas.

Artigo 18.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado de objectos e animais
pertencentes ao agente, utilizados na prática do
ilícito;

b) Privação do direito de participar em feiras, mer-
cados, exposições ou concursos;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior têm a duração máxima
de dois anos, contados da decisão condenatória defi-
nitiva.

Artigo 19.o

Processamento das contra-ordenações e destino das coimas

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
a que se refere o n.o 1 do artigo 17.o compete às câmaras
municipais.

2 — A instrução dos processos de contra-ordenação
a que se refere o n.o 2 do artigo 17.o compete à DRA
da área da prática da infracção.

3 — O produto das coimas cobradas nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o é distribuído da seguinte
forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 90 % para a entidade que aplicou a coima.

4 — O produto das coimas cobradas nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 17.o é distribuído da seguinte
forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 10 % para a entidade que instruiu o processo;
c) 20 % para a entidade que aplicou a coima;
d) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 20.o

Competências das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente diploma são exercidas pelos competentes
serviços e organismos das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
DGV na qualidade de autoridade nacional competente.
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2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
2 de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando
José Cordeiro Sevinate Pinto — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 2003.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Termo de responsabilidade para licença de detenção
de animais perigosos e potencialmente perigosos

(Decreto-Lei n.o 312/2003, de 17 de Dezembro)

Eu, abaixo assinado, declaro conhecer as disposições
do Decreto-Lei n.o 312/2003, de 17 de Dezembro, bem
como assumir a responsabilidade pela detenção do ani-
mal infra-indicado nas condições de segurança aqui
expressas:

Nome do detentor . . ., bilhete de identidade n.o . . .,
arquivo de . . ., emitido em . . ., morada . . .

Espécie animal . . ., raça . . .
Número de identificação do animal (se aplicável) . . .
Local do alojamento . . .
Tipo de alojamento (jaula, gaiola, contentor, terrário,

canil, etc.) . . .
Condições do alojamento (*) . . .
Medidas de segurança implementadas . . .
Incidentes de agressão . . .
. . ., . . . de. . . de . . .
Assinatura do detentor . . .

(*) Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro,
e . . . modelo n.o . . . da DGV.

Decreto-Lei n.o 313/2003
de 17 de Dezembro

A identificação dos animais de companhia é essencial
nos domínios sanitário, zootécnico, jurídico e humani-
tário, pois visa tanto a defesa da saúde pública como
animal, bem como o controlo da criação, comércio e
utilização. Além disso, a identificação permite uma
melhor relacionação do animal com o seu detentor,
nomeadamente no que se refere à resolução de litígios
por aquele causados, bem como uma adequada respon-
sabilização do detentor face à necessidade da salva-
guarda dos parâmetros sanitários e de bem-estar animal.

Por outro lado, a problemática do abandono de ani-
mais de companhia tem vindo a assumir relevância cres-
cente, não se afigurando suficiente e eficaz o quadro
legal existente para o controlo desta situação.

Também os aspectos de natureza económica assumem
importância significativa no contexto da valorização
individual dos animais de companhia, sendo exigível um
melhor controlo da respectiva comercialização.

Importa, por estas razões, instituir medidas actua-
lizadas de identificação dos cães e gatos.

Face à evolução técnico-científica, o sistema electró-
nico é aquele que melhor responde às condições exigíveis
de controlo e protecção daqueles animais de companhia,
sendo porém necessário compatibilizar os diversos méto-
dos de identificação electrónica com as normas da Orga-
nização Internacional de Normalização (ISO).

Pretende-se, igualmente, que um único docu-
mento — o boletim sanitário de cães e gatos — conte-
nha todos os elementos de um animal, designadamente
os respeitantes à identificação e às acções de profilaxia
a que foi sujeito, e que, por outro lado, seja possível
a correspondência inequívoca entre o documento e o
animal.

Importa igualmente criar uma base de dados nacional
à qual, mediante certos requisitos, possam ter acesso
as entidades envolvidas.

É ao detentor dos animais que cabe a responsabi-
lidade de assegurar a identificação dos mesmos. Tendo
em vista facilitar e promover aquela operação, e à seme-
lhança do que se encontra previsto para a vacinação
anti-rábica, a identificação electrónica de cães e gatos
poderá vir a ser realizada em regime de campanha.

O sistema de identificação, devido a alguns condi-
cionalismos de ordem prática e económica, deve ser
implementado de forma progressiva, de modo a facilitar
a sua aplicação e a permitir a consolidação do mesmo
num intervalo de tempo razoável.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses, a Associação Nacional de Fregue-
sias, a Ordem dos Médicos Veterinários e a Comissão
Nacional de Protecção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

É criado o Sistema de Identificação de Caninos e
Felinos (SICAFE), que estabelece as exigências em
matéria de identificação electrónica de cães e gatos,
enquanto animais de companhia, e o seu registo numa
base de dados nacional.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Animal de companhia» qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente no seu lar, para seu entretenimento
e companhia;

b) «Detentor» qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, responsável pelos animais de companhia,
para efeitos de reprodução, criação, manuten-
ção, acomodação ou utilização, com ou sem fins
comerciais;

c) «Identificação» a aplicação subcutânea num ani-
mal de uma cápsula com um código individual,
único e permanente, seguido do preenchimento
da ficha de registo;

d) «Cápsula» o implante electrónico que contém
um código com um número de dígitos que
garanta a identificação individual do animal e
permita a sua visualização através de um leitor;

e) «Leitor» o aparelho destinado à leitura e visua-
lização do código constante da cápsula;
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f) «Ficha de registo» o modelo aprovado pela
Direcção-Geral de Veterinária (DGV), con-
forme ao anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante, no qual se insere um con-
junto de dados que identificam o animal e o
seu detentor, permitindo o seu registo;

g) «Base de dados nacional» o conjunto de infor-
mação coligida informaticamente no território
nacional, a partir das fichas de registo.

Artigo 3.o

Identificação

1 — Os cães e os gatos devem ser identificados por
método electrónico e registados entre os 3 e os 6 meses
de idade, nos termos do Regulamento de Registo, Clas-
sificação e Licenciamento de Cães e Gatos.

2 — A identificação, em regime voluntário, fora dos
prazos definidos no artigo 6.o pode ser realizada a partir
da entrada em funcionamento do Sistema, quando exis-
tam condições que permitam o registo dos animais iden-
tificados na base de dados nacional.

3 — A identificação só pode ser efectuada por um
médico veterinário, através da aplicação subcutânea de
uma cápsula no centro da face lateral esquerda do
pescoço.

4 — Antes de proceder à identificação de qualquer
animal, o médico veterinário deve certificar-se sempre
se este já se encontra identificado.

5 — Depois de identificado o animal, o médico vete-
rinário deve preencher a ficha de registo, sem rasuras
e em triplicado, e apor a etiqueta com o número de
identificação alfanumérico do animal no respectivo bole-
tim sanitário, bem como no original, duplicado e tri-
plicado da ficha de registo.

6 — O original e o duplicado da ficha de registo são
entregues ao detentor do animal, permanecendo o tri-
plicado na posse do médico veterinário que procedeu
à identificação.

Artigo 4.o

Base de dados

1 — É criada uma base de dados nacional na qual
é coligida a informação relativa ao animal e ao detentor
constante das fichas de registo que forem presentes às
juntas de freguesia para aquele efeito.

2 — À base de dados podem ter acesso as entidades
credenciadas pela DGV.

3 — A DGV é a entidade que detém e coordena a
base de dados nacional, podendo delegar ou acordar,
mediante a celebração de protocolos precedidos de pare-
cer da Comissão Nacional de Protecção de Dados, a
sua gestão noutras entidades públicas ou privadas.

4 — Todos os detentores de animais constantes da
base de dados podem sempre requerer, junto da DGV,
que lhes sejam facultados gratuitamente todos os dados
que a eles digam respeito.

Artigo 5.o

Taxa devida pela utilização da base de dados

1 — Aos utilizadores da base de dados é cobrada uma
taxa destinada a custear a sua criação e manutenção,
cujo produto constitui receita da DGV.

2 — Por despacho dos Ministros de Estado e das
Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas, é fixado o montante da taxa a cobrar, bem como
os aspectos administrativos do pagamento da mesma.

Artigo 6.o

Obrigatoriedade da identificação

Os cães e gatos entre os 3 e os 6 meses de idade
devem encontrar-se identificados nos termos do pre-
sente diploma:

1) A partir de 1 de Julho de 2004:

a) Cães perigosos ou potencialmente peri-
gosos, tal como definidos em legislação
específica;

b) Cães utilizados em acto venatório;
c) Cães em exposição, para fins comerciais

ou lucrativos, em estabelecimentos de
venda, locais de criação, feiras e concur-
sos, provas funcionais, publicidade ou fins
similares;

2) A partir de 1 de Julho de 2008, todos os cães
nascidos após esta data;

3) A obrigação de identificação dos gatos será
fixada em data a definir por despacho do Minis-
tro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas.

Artigo 7.o

Isenção temporária de identificação

1 — Sempre que o médico veterinário executor
entenda estar contra-indicada a aplicação da cápsula
de identificação em determinados animais, elabora um
atestado, devidamente assinado e carimbado, de onde
constem o nome e morada do detentor, identificação
do animal, o motivo da contra-indicação para a aplicação
da cápsula e o período de tempo previsível para a manu-
tenção da situação.

2 — No prazo de 15 dias contados do final da con-
tra-indicação que consta do atestado, o detentor deverá
proceder à identificação electrónica do animal.

Artigo 8.o

Interdição de vacinação

Sempre que seja declarada obrigatória a vacinação
anti-rábica ou outros actos de profilaxia médica, estes
não poderão ser executados enquanto o animal não esti-
ver identificado electronicamente, nos casos em que esse
modo de identificação seja obrigatório.

Artigo 9.o

Competências da Direcção-Geral de Veterinária

Compete à DGV:

a) Coordenar e gerir a base de dados nacional e
definir as suas características;

b) Fornecer aos médicos veterinários utilizadores
do Sistema, através das direcções regionais de
agricultura (DRA), a ficha de registo referida
na alínea f) do artigo 2.o, mediante o pagamento
de um montante a fixar por despacho do direc-
tor-geral de Veterinária, a publicar por aviso
no Diário da República, 2.a série;

c) Credenciar, para acesso à base de dados, as enti-
dades utilizadoras.
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Artigo 10.o

Atribuições do médico veterinário

Compete ao médico veterinário:

a) Efectuar a identificação de qualquer cão ou gato
que lhe seja presente para o efeito e preencher
a respectiva ficha de registo de acordo com o
disposto no artigo 3.o;

b) Apor a etiqueta com o número de identificação
no boletim sanitário de cães e gatos;

c) Salvaguardar que a identificação provoque o
mínimo de dor, sofrimento ou angústia ao
animal;

d) Comunicar à entidade gestora da base de dados
a identificação do detentor de qualquer animal
cuja identificação não cumpra os requisitos do
presente diploma, designadamente animais que
se encontrem identificados e cujo detentor não
apresente o respectivo boletim sanitário, bem
como o original ou o duplicado da ficha de
registo;

e) Fornecer às juntas de freguesia da área de resi-
dência dos detentores a lista dos animais por
si identificados, até ao dia 15 do mês seguinte
àquele em que a identificação tiver sido efec-
tuada.

Artigo 11.o

Competências das juntas de freguesia

Compete às juntas de freguesia:

a) Proceder ao registo dos cães e gatos nos termos
definidos no Regulamento de Registo, Classi-
ficação e Licenciamento dos Cães e Gatos e
introduzir os dados constantes da ficha de
registo na base de dados nacional;

b) Verificar que a etiqueta com o número de iden-
tificação se encontra aposta no boletim sanitário
de cães e gatos antes de efectuar o registo e
licenciamento previstos no Regulamento de
Registo, Classificação e Licenciamento dos Cães
e Gatos;

c) Não proceder ao registo e licenciamento de ani-
mais que não se encontrem identificados nos
termos do presente diploma.

Artigo 12.o

Obrigações dos detentores

Os detentores de cães e gatos devem:

a) Identificar e registar os animais de que sejam
detentores, nos termos e prazos previstos nos
artigos 3.o e 6.o;

b) Proceder ao registo dos animais de que são
detentores na junta de freguesia da área da resi-
dência ou sede, nos termos do Regulamento
de Registo, Classificação e Licenciamento dos
Cães e Gatos;

c) Comunicar, no prazo de cinco dias, à junta de
freguesia da área da sua residência ou sede a
morte ou extravio do animal;

d) Comunicar à junta de freguesia da área da sua
residência ou sede, no prazo de 30 dias, qualquer
mudança de residência ou extravio do boletim
sanitário;

e) Entregar, em caso de alteração de detentor, o
boletim sanitário ao novo detentor, devendo

este último comunicar tal facto à junta de fre-
guesia da área da sua residência ou sede, no
prazo de 30 dias a contar do mesmo;

f) Fazer prova junto da autoridade competente,
quando introduza cão ou gato no território
nacional, de que nessa data o animal já se encon-
trava identificado por método electrónico e pro-
ceder ao seu registo na junta de freguesia da
área da sua residência;

g) Proceder à identificação e registo no prazo de
30 dias a contar da introdução em território
nacional de cão ou gato, sempre que não se
verifique a situação prevista na alínea anterior
e nos casos previstos no artigo 6.o;

h) Fornecer à autoridade competente e às enti-
dades fiscalizadoras, a pedido destas, todas as
informações relativas à identificação, registo,
origem, movimento, detenção e cedência de
qualquer animal que detenha ou tenha detido;

i) Comunicar à junta de freguesia da área da sua
residência ou sede a posse de qualquer animal
identificado que tenham encontrado na via
pública ou em qualquer outro local.

Artigo 13.o

Identificação em regime de campanha

1 — A identificação dos cães e gatos pode ser efec-
tuada em regime de campanha, se assim for determinado
pela DGV, a qual anunciará, através de aviso a publicar
no Diário da República, os moldes em que a mesma
decorrerá, devendo as DRA publicitá-la na área da sua
respectiva jurisdição, por meio de editais a afixar em
locais públicos, de forma a permitir a sua ampla di-
vulgação.

2 — À campanha de identificação são aplicáveis, com
as necessárias adaptações, as disposições da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, relativas à vacinação anti-
-rábica em regime de campanha.

3 — A taxa de identificação, em regime de campanha,
é fixada por despacho conjunto dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas.

Artigo 14.o

Introdução no mercado de equipamentos de identificação electrónica

1 — A introdução no mercado de equipamentos de
identificação electrónica carece de autorização a con-
ceder pela DGV.

2 — Com o pedido de concessão de autorização, o
interessado deve apresentar um processo, em língua por-
tuguesa, do qual constem:

a) A composição e a descrição técnica do equi-
pamento de identificação que pretende comer-
cializar;

b) Documento comprovativo da compatibilidade
do equipamento com as normas da ISO;

c) A documentação comprovativa da eficácia e
segurança do equipamento;

d) Documento que comprove a sua qualidade de
representante do equipamento;

e) A indicação dos países ou regiões onde o equi-
pamento esteja a ser comercializado, se for caso
disso.

3 — Para além dos elementos previstos no número
anterior, a DGV poderá, se entender necessário, soli-
citar elementos complementares.
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4 — As entidades que à data da publicação do pre-
sente diploma comercializem equipamentos de identi-
ficação electrónica devem, no prazo de 90 dias a contar
daquela data, apresentar pedido de autorização nos ter-
mos previstos neste artigo.

Artigo 15.o

Renovação de autorização

1 — A autorização de introdução no mercado tem
a validade de cinco anos, renovável por iguais períodos
a requerimento do responsável pela introdução no mer-
cado, apresentado pelo menos três meses antes do termo
da autorização, sem o que esta caducará.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
pedido de renovação deve, se for caso disso, ser acom-
panhado de documentação complementar actualizada
que demonstre a adaptação ao progresso técnico e cien-
tífico do equipamento anteriormente autorizado.

Artigo 16.o

Pedidos de alteração de autorização de introdução no mercado

1 — As alterações do equipamento de identificação
devem ser previamente autorizadas pela DGV.

2 — Com o requerimento de alteração, deve o res-
ponsável pela introdução no mercado apresentar um
processo, em língua portuguesa, com os elementos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 15.o que se justifiquem em
função da alteração pretendida.

Artigo 17.o

Taxas

1 — Pela autorização de introdução no mercado de
equipamento de identificação, suas alterações e reno-
vações é devida uma taxa, de montante e condições de
aplicação e cobrança a fixar por despacho conjunto dos
Ministros de Estado e das Finanças e da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas.

2 — O produto das taxas referidas no número anterior
constitui receita da DGV.

Artigo 18.o

Fiscalização

1 — Compete à DGV, às DRA, à Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, às câmaras municipais, aos
médicos veterinários municipais, às juntas de freguesia,
à GNR e a todas as autoridades policiais assegurar a
fiscalização do cumprimento das normas constantes do
presente diploma, sem prejuízo das competências atri-
buídas por lei a outras entidades.

2 — As DRA, por si ou em colaboração com outras
entidades, efectuam acções de fiscalização aos cães e
gatos em exposição, para comércio ou não, em esta-
belecimentos de venda, feiras e concursos, bem como
aos utilizados em actos venatórios, para verificar a sua
identificação electrónica nos termos do presente
diploma, devendo estas acções abranger anualmente,
pelo menos, 5% das existências nas respectivas áreas
de jurisdição.

3 — Os relatórios anuais daquelas inspecções devem
ser enviados à DGV até ao fim do mês de Março do
ano seguinte.

Artigo 19.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível pelo presi-
dente da câmara municipal com coima de E 50 a E 1850
ou E 22 000, consoante o agente seja pessoa singular
ou colectiva, a não identificação dos cães e gatos nos
termos do presente diploma e nos prazos previstos.

2 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária com coima de E 50 a
E 1850 ou E 22 000, consoante o agente seja pessoa sin-
gular ou colectiva:

a) A não comunicação à entidade coordenadora
da base de dados da posse de qualquer animal
identificado encontrado na via pública ou em
qualquer outro local;

b) As falsas declarações prestadas pelo detentor
do animal aquando da identificação do mesmo;

c) A não comunicação da morte ou extravio do
animal, da alteração de detentor ou da sua resi-
dência ou do extravio do boletim sanitário nos
prazos estabelecidos;

d) A inobservância das regras previstas para a
introdução no mercado e comercialização dos
métodos de identificação e respectivos equi-
pamentos;

e) A criação de obstáculos ou não permissão da
verificação da identificação do animal.

3 — A tentativa e a negligência são sempre punidas.

Artigo 20.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, poderão ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos e animais pertencentes ao
agente;

b) Interdição do exercício de profissões ou acti-
vidades cujo exercício dependa de um título
público ou de autorização ou homologação de
autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras, mer-
cados, exposições, concursos ou manifestações
similares;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior terão a duração máxima
de dois anos, contados a partir do trânsito em julgado
da decisão condenatória.

Artigo 21.o

Instrução, aplicação e destino das coimas

1 — A instrução dos processos relativos à contra-or-
denação prevista no n.o 1 do artigo 19.o compete à
câmara municipal da área da prática da infracção.

2 — A instrução dos processos referentes às contra-
-ordenações previstas no n.o 2 do artigo 19.o compete
à DRA da área da prática da infracção.
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3 — A afectação do produto das coimas cobradas em
aplicação do artigo 19.o, n.o 1, far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 90% para a entidade que instruiu o processo

e aplicou a coima.

4 — A afectação do produto das coimas cobradas em
aplicação do artigo 19.o, n.o 2, far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 22.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente diploma são exercidas pelos competentes
serviços e organismos das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
DGV na qualidade de autoridade nacional competente.

2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando
José Cordeiro Sevinate Pinto — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 314/2003
de 17 de Dezembro

A raiva, a equinococose/hidatidose, a leishmaniose
e a leptospirose são zoonoses de risco que podem ser
transmitidas ao ser humano pelos carnívoros domésticos.

O Decreto-Lei n.o 91/2001, de 23 de Março, e res-
pectiva regulamentação, que revogaram o Decreto-Lei
n.o 317/85, de 2 de Agosto, adoptando embora o regime
instituído por aquele diploma relativamente ao registo
e licenciamento dos canídeos nas juntas de freguesia,
veio ainda permitir o alargamento do âmbito de acção
do Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemio-
lógica da Raiva Animal também a outras zoonoses.

O período de aplicação já decorrido veio demonstrar
que o sistema criado pelo Decreto-Lei n.o 91/2001, de
23 de Março, no que se refere aos registos e licencia-
mentos, só por si, não é suficiente para alcançar os objec-
tivos que se propunha, dado o decréscimo dos registos
e licenciamentos de canídeos que se continua a observar.

Para se atingirem os resultados desejados, para além
do aumento do valor das coimas aplicáveis à omissão
de registo e licenciamento, impõe-se ainda adaptar o
sistema até agora vigente à legislação comunitária e à
necessidade de proceder ao estabelecimento de iden-
tificação electrónica de caninos e felinos por forma a
levar a um melhor conhecimento e controlo destas popu-
lações tendo em vista a manutenção da indemnidade
do País relativamente à raiva.

Para a prossecução daquele objectivo e do controlo
de outras zoonoses, torna-se ainda necessária a regu-
lamentação das diversas actividades lúdicas e comerciais
relacionadas com aquelas espécies, de forma a permitir
o controlo da sua saúde estabelecendo-se as regras que
devem reger o comércio de animais de companhia e
as exposições, bem como a entrada de cães, gatos e
outros animais de companhia susceptíveis à raiva em
território nacional.

Também, em relação a outros animais que não cães
e gatos, nomeadamente os furões, que o Regulamento
(CE) n.o 998/2003, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de Maio, admite poderem circular de acordo
com determinados requisitos, há que levar em conta
não só a possibilidade dos animais daquela espécie
serem susceptíveis à raiva como também a sua detenção
ser, em geral, proibida ou limitada consoante os espe-
címenes da espécie, pelo que se prevê neste diploma
uma colaboração estreita entre a Direcção-Geral de
Veterinária e o Instituto da Conservação da Natureza.

Importa, ainda, por motivos de economia processual,
atribuir às juntas de freguesia a competência para ins-
truir os processos de contra-ordenação cuja decisão já
lhe estava legalmente cometida.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias
e o Sindicato Nacional dos Médicos Veterinários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova o Programa Nacional de
Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e
Outras Zoonoses (PNLVERAZ), constituído pelo con-
junto de acções de profilaxia médica e sanitária des-
tinadas a manter o estatuto de indemnidade do País
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relativamente à raiva e o desenvolvimento de acções
de vigilância sanitária com vista ao estudo epidemio-
lógico e combate às outras zoonoses, e estabelece as
regras relativas à posse e detenção, comércio, exposições
e entrada de animais susceptíveis à raiva em território
nacional.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma enten-
de-se por:

a) «Autoridade sanitária veterinária nacional» a
Direcção-Geral de Veterinária (DGV);

b) «Autoridade sanitária veterinária regional» as
direcções regionais de agricultura (DRA);

c) «Autoridade sanitária veterinária concelhia» o
médico veterinário municipal;

d) «Detentor» qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, responsável pelos animais de companhia
para efeitos de reprodução, criação, manuten-
ção, acomodação ou utilização, com ou sem fins
comerciais;

e) «Animal de companhia» qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente no seu lar, para seu entretenimento
e companhia;

f) «Cão adulto» todo o animal da espécie canina
com idade igual ou superior a 1 ano de idade;

g) «Gato adulto» todo o animal da espécie felina
com idade igual ou superior a 1 ano de idade;

h) «Cão-guia» todo o cão devidamente treinado
através de ensino especializado ministrado por
entidade reconhecida para o efeito para acom-
panhar como guia pessoas cegas ou amblíopes,
nos termos fixados pelo Decreto-Lei n.o 118/99,
de 14 de Abril, que estabelece o direito de aces-
sibilidade dos deficientes visuais acompanhados
de cães-guia a locais, transportes e estabeleci-
mentos de acesso público, bem como as con-
dições a que estão sujeitos estes animais;

i) «Cão de caça» o cão que pertence a um indi-
víduo habilitado com carta de caçador actua-
lizada e que é declarado como tal pelo seu
detentor;

j) «Animal com fins económicos» o animal que
se destina a objectivos e finalidades utilitárias,
guardando rebanhos, edifícios, terrenos, embar-
cações ou outros bens, ou, ainda, utilizado como
reprodutor nos locais de selecção e multipli-
cação;

l) «Animal para fins militares ou policiais» o ani-
mal que é propriedade das Forças Armadas ou
de entidades policiais ou de segurança e se des-
tina aos fins específicos destas entidades;

m) «Animal para experimentação ou investigação
científica» o carnívoro doméstico seleccionado
para este objectivo, multiplicado em biotérios
licenciados, para ser fornecido exclusivamente
a estabelecimentos de investigação e experi-
mentação, ensino ou para multiplicação em
outros biotérios, conforme previsto na Portaria
n.o 1005/92, de 23 de Outubro;

n) «Cão ou gato vadio ou errante» aquele que for
encontrado na via pública ou outro local público,
fora do controlo ou vigilância do respectivo
detentor e não identificado;

o) «Açaimo funcional» o utensílio que, aplicado
ao animal sem lhe dificultar a função respira-
tória, não lhe permita comer nem morder;

p) «Animal suspeito de raiva» qualquer animal sus-
ceptível que, por sinais ou alterações de com-
portamento exibidos, seja considerado como tal
por um médico veterinário.

Artigo 3.o

Detenção de cães e gatos

1 — O alojamento de cães e gatos em prédios urba-
nos, rústicos ou mistos, fica sempre condicionado à exis-
tência de boas condições do mesmo e ausência de riscos
hígio-sanitários relativamente à conspurcação ambiental
e doenças transmissíveis ao homem.

2 — Nos prédios urbanos podem ser alojados até três
cães ou quatro gatos adultos por cada fogo, não podendo
no total ser excedido o número de quatro animais,
excepto se, a pedido do detentor, e mediante parecer
vinculativo do médico veterinário municipal e do dele-
gado de saúde, for autorizado alojamento até ao máximo
de seis animais adultos, desde que se verifiquem todos
os requisitos hígio-sanitários e de bem-estar animal
legalmente exigidos.

3 — No caso de fracções autónomas em regime de
propriedade horizontal, o regulamento do condomínio
pode estabelecer um limite de animais inferior ao pre-
visto no número anterior.

4 — Nos prédios rústicos ou mistos podem ser alo-
jados até seis animais adultos, podendo tal número ser
excedido se a dimensão do terreno o permitir e desde
que as condições de alojamento obedeçam aos requisitos
estabelecidos no n.o 1.

5 — Em caso de não cumprimento do disposto nos
números anteriores, as câmaras municipais, após vistoria
conjunta do delegado de saúde e do médico veterinário
municipal, notificam o detentor para retirar os animais
para o canil ou gatil municipal no prazo estabelecido
por aquelas entidades, caso o detentor não opte por
outro destino que reúna as condições estabelecidas pelo
presente diploma.

6 — No caso de criação de obstáculos ou impedimen-
tos à remoção de animais que se encontrem em des-
respeito ao previsto no presente artigo, o presidente
da câmara municipal pode solicitar a emissão de man-
dado judicial que lhe permita aceder ao local onde estes
se encontram e à sua remoção.

Artigo 4.o

Exposições

1 — A participação de cães e gatos em concursos e
exposições está sujeita às normas sanitárias emitidas pela
DGV.

2 — A realização de concursos e exposições carece
de autorização da DRA da área da realização da mesma,
após parecer da respectiva câmara municipal.

3 — A autorização prévia a que se refere o número
anterior deve ser solicitada pela organização da expo-
sição com a antecedência mínima de 15 dias na câmara
municipal da área da realização da exposição, mediante
requerimento dirigido ao director regional de agricul-
tura respectivo para efeitos do disposto no número ante-
rior, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Planta do local de realização do concurso ou
exposição;

b) A identificação do(s) médico(s) veterinário(s)
responsável(eis) pela exposição ou concurso;
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c) Regulamento sanitário do concurso ou expo-
sição, onde deve estar especificado o modo
como se prevê dar cumprimento ao disposto nos
números seguintes.

4 — Só serão admitidos a concurso os animais que:

a) Estejam identificados electronicamente nos ter-
mos do Sistema de Identificação de Caninos e
Felinos (SICAFE), no caso dos concorrentes
nacionais ou, no caso de animais provenientes
de outros países, de sistema de identificação em
vigor no país de origem e que permita uma iden-
tificação rigorosa e eficaz do animal;

b) Sejam portadores de boletim sanitário de cães
e gatos e possuam prova de vacinação anti-rá-
bica dentro do prazo de validade conforme
determinado anualmente por despacho do
director-geral de Veterinária, nos termos do
n.o 2 do artigo 1.o da Portaria n.o 81/2002, de
24 de Janeiro, no caso dos animais com idade
superior a 3 meses;

c) Possuam dentro dos prazos de validade e efec-
tuadas há mais de oito dias as vacinações contra
as principais doenças infecto-contagiosas da
espécie, comprovadas pelas vinhetas de vacina-
ção respectivas apostas no boletim sanitário de
cães e gatos, devidamente autenticadas por um
médico veterinário.

5 — Compete à organização da exposição:

a) Assegurar a presença do número de médicos
veterinários necessários ao cumprimento do dis-
posto neste diploma;

b) Assegurar que o local onde a exposição decorre
reúne as condições que permitam salvaguardar
o disposto no capítulo VII do Decreto-Lei
n.o 276/2001, de 17 de Outubro;

c) Salvaguardar os aspectos de segurança, no caso
de animais potencialmente perigosos, que deve-
rão estar convenientemente açaimados ou pro-
tegidos do contacto com o público, quando fora
do concurso;

d) Disponibilizar os meios que os médicos vete-
rinários considerem necessários ao bom desem-
penho das suas funções.

6 — Compete aos médicos veterinários responsáveis
pela exposição ou concurso:

a) Verificar a identificação electrónica dos animais
e a sua correspondência com o constante do
boletim;

b) Proceder ao exame clínico dos animais que se
apresentam para participar na exposição ou
concurso;

c) Examinar a documentação sanitária dos ani-
mais;

d) Prestar a assistência médico-veterinária que se
revelar necessária durante o evento;

e) Proceder às observações que entenderem neces-
sárias para a defesa sanitária da exposição ou
concurso.

Artigo 5.o

Comércio de cães e gatos

1 — Os cães e gatos que se encontrem em estabe-
lecimentos destinados ao seu comércio devem estar

acompanhados do respectivo boletim sanitário de cães
e gatos, onde deve estar aposta a etiqueta autocolante
comprovativa da identificação electrónica, quando apli-
cável, e ter asseguradas as acções de profilaxia médica
e sanitária obrigatórias ou consideradas adequadas à
saúde e idade dos animais pelo médico veterinário.

2 — Os cães com idade superior a 3 meses de idade
devem possuir certificado das acções de profilaxia con-
sideradas obrigatórias para a espécie.

Artigo 6.o

Entrada de animais de companhia susceptíveis
à raiva em território nacional

1 — A entrada em território nacional de animais de
companhia susceptíveis à raiva destinados ao comércio,
provenientes quer de países comunitários, quer de países
terceiros, não abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 216/95, de 26 de Agosto, na Portaria n.o 1077/95, de
1 de Setembro, e no Regulamento (CE) n.o 1282/2002,
da Comissão, de 15 de Julho, carece de autorização prévia
da DGV e do Instituto de Conservação da Natureza (ICN)
no que se refere aos furões.

2 — A entrada em território nacional de cães, gatos
e furões provenientes quer de países comunitários, quer
dos países constantes da secção II da parte B do anexo II
do Regulamento (CE) n.o 998/2003, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Maio, que circulem
sem carácter comercial, está sujeita às condições ali pre-
vistas, bem como a autorização prévia do ICN no que
se refere aos furões.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
até 2 de Julho de 2004, os animais incluídos naquele
número que não cumpram os requisitos previstos no
Regulamento (CE) n.o 998/2003, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 26 de Maio, ficam sujeitos a
quarentena domiciliária por um período de seis meses,
sob responsabilidade de um médico veterinário, durante
a qual devem ser vacinados contra a raiva após terem
atingido a idade necessária para o efeito, quando
aplicável.

4 — A DGV estabelece as normas a que fica sujeita
a entrada em território nacional de cães, gatos e furões
provenientes de países terceiros não abrangidos pelo
disposto no n.o 2, de acordo com o estatuto sanitário
dos países de origem.

5 — Após 2 de Julho de 2004, os animais que não
cumpram os requisitos previstos no Regulamento (CE)
n.o 998/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Maio, ficam obrigados a quarentena em alo-
jamento autorizado para o efeito nos termos do disposto
no artigo 14.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro.

6 — A entrada em território nacional de animais de
companhia susceptíveis à raiva que não cães, gatos ou
furões, provenientes quer de países comunitários, quer
de países terceiros, que circulem sem carácter comercial
carece de autorização prévia da DGV.

7 — No caso de qualquer das condições previstas nos
números anteriores não ser cumprida, o detentor pode
optar pelo retorno imediato do animal ao país de pro-
veniência ou pelo alojamento em canil ou gatil, pre-
ferencialmente oficial, a suas expensas, durante um
período mínimo de seis meses ou até à sua saída do
País.

8 — O disposto no número anterior não prejudica
quaisquer medidas de profilaxia médica e sanitária que
a autoridade sanitária veterinária nacional entenda que
devam ser tomadas, designadamente o abate do animal
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sem direito a indemnização, caso este seja suspeito de
raiva ou de quaisquer outras zoonoses transmissíveis
a outros animais e ao homem.

Artigo 7.o

Obrigatoriedade do uso de coleira ou peitoral e açaimo ou trela

1 — É obrigatório o uso por todos os cães e gatos
que circulem na via ou lugar públicos de coleira ou
peitoral, no qual deve estar colocada, por qualquer
forma, o nome e morada ou telefone do detentor.

2 — É proibida a presença na via ou lugar públicos
de cães sem estarem acompanhados pelo detentor, e
sem açaimo funcional, excepto quando conduzidos à
trela, em provas e treinos ou, tratando-se de animais
utilizados na caça, durante os actos venatórios.

3 — No caso de cães perigosos ou potencialmente
perigosos, para além do açaime previsto no número
anterior, os animais devem ainda circular com os meios
de contenção que forem determinados por legislação
especial.

4 — As câmaras municipais, no âmbito das suas com-
petências, podem criar zonas ou locais próprios para
a permanência e circulação de cães e gatos, estabele-
cendo as condições em que esta se pode fazer sem os
meios de contenção previstos neste artigo.

Artigo 8.o

Captura de cães e gatos vadios ou errantes

1 — Compete às câmaras municipais, actuando den-
tro das suas atribuições nos domínios da defesa da saúde
pública e do meio ambiente, proceder à captura dos
cães e gatos vadios ou errantes, encontrados na via
pública ou em quaisquer lugares públicos, utilizando o
método de captura mais adequado a cada caso, esta-
belecido em conformidade com o previsto no Decre-
to-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, fazendo-os reco-
lher ao canil ou gatil municipal.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, as
câmaras municipais devem munir-se de infra-estruturas
e equipamento adequados e de pessoal devidamente
preparado para o efeito, bem como promover a cor-
recção das situações que possibilitam a subsistência des-
tes animais na via ou quaisquer outros lugares públicos.

Artigo 9.o

Destino dos animais capturados

1 — Os cães e gatos recolhidos em canil ou gatil muni-
cipal, nos termos do disposto no artigo 3.o e do artigo
anterior, são obrigatoriamente submetidos a exame clí-
nico pelo médico veterinário municipal, que elabora
relatório e decide do seu ulterior destino, devendo os
animais permanecer no canil ou gatil municipal durante
um período mínimo de oito dias.

2 — Todas as despesas de alimentação e alojamento,
durante o período de recolha no canil ou gatil, bem
como o pagamento das coimas correspondentes aos ilí-
citos contra-ordenacionais verificados, são da respon-
sabilidade do detentor do animal.

3 — Os animais recolhidos em canil ou gatil municipal
só podem ser entregues aos detentores depois de iden-
tificados, submetidos às acções de profilaxia conside-
radas obrigatórias para o ano em curso, desde que este-
jam asseguradas as condições exigidas pelo presente

diploma para o seu alojamento, e sob termo de res-
ponsabilidade do presumível dono ou detentor, donde
conste a sua identificação completa.

4 — Nos casos de não reclamação de posse, as câma-
ras municipais devem anunciar, pelos meios usuais, a
existência destes animais com vista à sua cedência, quer
a particulares, quer a entidades públicas ou privadas
que demonstrem possuir os meios necessários à sua
detenção, sempre sob o termo de responsabilidade a
que se refere o número anterior.

5 — Em todos os casos em que não tenham sido pagas
as despesas e coimas referidas no n.o 2, bem como
quando não estejam preenchidas as condições previstas
no n.o 3, nem seja reclamada a entrega dos animais
nos prazos fixados, podem as câmaras municipais dispor
livremente dos animais, tendo em conta a salvaguarda
de quaisquer riscos sanitários para as pessoas ou outros
animais, podendo mesmo ser decidido o seu abate pelo
médico veterinário municipal, através de método que
não implique dor ou sofrimento ao animal.

6 — Quando seja possível conhecer a identidade dos
detentores dos cães e gatos capturados nos termos do
artigo anterior, são aqueles notificados para os efeitos
previstos no n.o 3, sendo punidos nos termos da legis-
lação em vigor pelo abandono dos animais.

Artigo 10.o

Competência da DGV para a captura e eliminação de animais

1 — No exercício das suas competências e atribuições
de vigilância epidemiológica e de luta contra a raiva
animal e outras zoonoses, nos casos em que não sejam
exequíveis os métodos de captura referidos no n.o 1
do artigo 8.o, pode a DGV determinar a captura ou
eliminação dos cães ou gatos que deambulem em quais-
quer zonas, devendo anunciar previamente, por inter-
médio das DRA e por editais a afixar nos locais públicos
do costume, com pelo menos oito dias de antecedência,
quais as áreas e os dias em que terão lugar a prática
de tais medidas, que, no caso de eliminação directa,
serão sempre executadas em conformidade com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro.

2 — Ainda no exercício daquelas competências, a
DGV pode determinar a execução de levantamentos,
acções de rastreio, programas de luta ou acções de epi-
demiovigilância com vista a melhor conhecer, reduzir
a incidência e prevenir a raiva e outras zoonoses, bem
como desencadear acções com vista a diminuir a popu-
lação de animais susceptíveis infectados ou em risco
de infecção.

3 — Na execução das medidas previstas nos números
anteriores, a DRA solicita a necessária colaboração de
todas as autoridades e entidades para tal expressamente
solicitadas, com especial referência para a Direcção-
-Geral das Florestas, ICN, autarquias locais, Guarda
Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública e
corporações de bombeiros.

Artigo 11.o

Canis e gatis municipais

1 — As câmaras municipais, de forma isolada ou em
associação com outros municípios, são obrigadas a pos-
suir e manter instalações destinadas a canis e gatis, de
acordo com as necessidades da zona, e postos adequados
e apetrechados para execução das campanhas de pro-
filaxia, quer médica, quer sanitária, que a DGV entenda
determinar.
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2 — Todos os canis e gatis municipais devem possuir,
pelo menos, duas celas semicirculares para isolamento
e quarentena de animais suspeitos de raiva.

3 — As câmaras municipais que já possuam canil ou
gatil podem estabelecer protocolos de colaboração e
de utilização com municípios vizinhos.

4 — A direcção do canil e gatil municipal é da res-
ponsabilidade do médico veterinário municipal.

Artigo 12.o

Destruição de cadáveres

Compete às câmaras municipais assegurar que a des-
truição dos cadáveres de cães e gatos seja realizada de
acordo com o Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro.

Artigo 13.o

Competências

1 — Compete à DGV, na qualidade de autoridade
sanitária veterinária nacional, o controlo e a aplicação
da disciplina instituída pelo presente diploma e pelas
suas disposições regulamentares, competindo-lhe ainda
a coordenação das diversas acções integradas no Pro-
grama Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica
da Raiva Animal e Outras Zoonoses, nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 39 209, de 14 de Maio
de 1953.

2 — Compete à DGV, à Guarda Nacional Republi-
cana, à Polícia de Segurança Pública e outras entidades
policiais, de segurança e administrativas, assegurar a fis-
calização do cumprimento das normas constantes do
presente diploma e suas disposições regulamentares,
sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

3 — Compete às DRA, na qualidade de autoridade
sanitária veterinária regional, a organização, coordena-
ção e gestão das acções de natureza médica e sanitária
no âmbito do presente diploma.

4 — Compete às câmaras municipais, através dos seus
médicos veterinários municipais, a execução das medidas
de profilaxia médica e sanitária preconizadas no pre-
sente diploma.

5 — Compete à Direcção-Geral das Florestas e ao
ICN prestar o apoio que lhe vier a ser solicitado pela
DGV, ao abrigo do presente diploma.

6 — Compete às autoridades administrativas, milita-
res e policiais, nos termos do disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 39 209, de 14 de Maio de 1953, e
neste diploma, prestar às autoridades sanitárias vete-
rinárias, nacional, regionais e concelhias, e às autarquias
locais o apoio que lhes for solicitado para a boa execução
das acções a empreender.

7 — Compete às sociedades zoófilas legalmente cons-
tituídas prestar a colaboração que lhes vier a ser soli-
citada pela DGV e pelas autoridades referidas nos n.os 3,
4 e 5, no âmbito deste diploma.

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível pelo presi-
dente da junta de freguesia da área da prática da infrac-
ção, com coima cujo montante mínimo é de E 25 e
máximo de E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja

pessoa singular ou colectiva, salvo se sanção mais grave
não lhe for aplicável por legislação especial:

a) A falta de licença de detenção, posse e circu-
lação de cães prevista no Regulamento de
Registo, Classificação e Licenciamento de Cães
e Gatos;

b) A falta de açaimo ou trela, nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 7.o;

c) A circulação de cães e gatos na via pública ou
outros locais públicos sem coleira ou peitoral,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 7.o

2 — Constitui contra-ordenação, punível pelo presi-
dente da junta de freguesia da área da prática da infrac-
ção, com coima cujo montante mínimo é de E 50 e
máximo de E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja
pessoa singular ou colectiva, a falta de registo de cães
previsto no Regulamento de Registo, Classificação e
Licenciamento de Cães e Gatos, salvo se sanção mais
grave não lhe for aplicável por legislação especial.

3 — Constitui contra-ordenação, punível pelo direc-
tor-geral de Veterinária, com coima cujo montante
mínimo é de E 50 e máximo de E 3740 ou E 44 890,
consoante o agente seja pessoa singular ou colectiva:

a) A falta de vacina anti-rábica válida, devidamente
certificada no boletim sanitário do animal, em
todos os casos em que esta seja obrigatória, nos
termos do disposto nas normas técnicas do Pro-
grama Nacional de Luta e Vigilância Epidemio-
lógica da Raiva Animal e Outras Zoonoses cons-
tantes da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro,
com a alteração que lhe foi introduzida pela
Portaria n.o 899/2003, de 28 de Agosto;

b) A falta de cumprimento das medidas determi-
nadas pela DGV para o controlo de outras
zoonoses dos canídeos, previstas nas normas téc-
nicas do Programa Nacional de Luta e Vigi-
lância Epidemiológica da Raiva Animal e
Outras Zoonoses, constantes da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, com a alte-
ração que lhe foi introduzida pela Portaria
n.o 899/2003, de 28 de Agosto;

c) A permanência de cães e gatos em habitações
e terrenos anexos em desrespeito pelas condi-
ções previstas no artigo 3.o;

d) A realização de concursos e exposições sem
autorização da DRA ou sem que estejam reu-
nidas as outras condições previstas no artigo 4.o;

e) A participação de cães e gatos em concursos
e exposições em desrespeito pelas condições
previstas no artigo 4.o;

f) O comércio de cães e gatos em desrespeito das
condições previstas no artigo 5.o;

g) A entrada de animais de companhia susceptíveis
à raiva em território nacional em desrespeito
pelas condições previstas no artigo 6.o

4 — A negligência e a tentativa são sempre punidas.

Artigo 15.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, poderão ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado de objectos e animais
pertencentes ao agente utilizados na prática do
acto ilícito;
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b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados de animais;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior têm a duração máxima
de dois anos, contados a partir da decisão condenatória
definitiva.

Artigo 16.o

Instrução dos processos e destino das coimas

1 — A instrução dos processos relativos às contra-
-ordenações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o com-
pete à junta de freguesia da área da prática da infracção.

2 — A instrução dos processos relativos às contra-
-ordenações previstas no n.o 3 do artigo 14.o compete
à DRA da área em que foi praticada a infracção.

3 — O produto das coimas previstas nos n.os 1 e 2
do artigo 14.o é distribuído da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 90 % para a entidade que instruiu o processo.

4 — O produto das coimas previstas no n.o 3 do artigo
14.o é distribuído da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 10 % para a entidade que instruiu o processo;
c) 20 % para a entidade que aplicou a coima;
d) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 17.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente diploma são exercidas pelos competentes
serviços e organismos das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
DGV na qualidade de autoridade nacional competente.

2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 18.o

Disposições regulamentares

As normas técnicas de execução regulamentar do pre-
sente diploma são aprovadas por portaria conjunta dos
Ministros de Estado e das Finanças, da Administração
Interna, da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas e das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente.

Artigo 19.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 91/2001, de 23 de
Março, mantendo-se em vigor a Portaria n.o 81/2002,
de 24 de Janeiro, com a alteração que lhe foi introduzida

pela Portaria n.o 899/2003, de 28 de Agosto, que aprova
as normas técnicas do Programa Nacional de Luta e
Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras
Zoonoses, até à publicação da regulamentação a que
se refere o artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
2 de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando
José Cordeiro Sevinate Pinto — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 315/2003
de 17 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, que
regulamentou o Decreto n.o 13/93, de 13 de Abril, que
aprovou a Convenção Europeia para a Protecção dos
Animais de Companhia, estabeleceu igualmente normas
para a detenção de animais potencialmente perigosos.

O período de aplicação já decorrido veio demonstrar
a necessidade de excluir do âmbito de aplicação daquele
diploma as normas relativas à detenção de animais
potencialmente perigosos, dada a necessidade sentida
de regulamentar esta matéria em diploma próprio, que,
sem descurar as normas relativas à protecção animal,
carece de normas mais rigorosas relacionadas com a
sua detenção.

Importa, assim, para além de alterar o citado Decre-
to-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, proceder a rec-
tificações ao seu texto, o qual foi publicado com algumas
inexactidões, bem como acrescentar aspectos que refor-
çam as normas de bem-estar dos animais de companhia.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 10.o, 11.o,
13.o, 14.o, 17.o, 19.o, 25.o, 26.o, 27.o, 28.o, 29.o, 30.o, 31.o,
32.o, 34.o, 35.o, 41.o, 66.o, 68.o, 70.o e 73.o do Decreto-Lei
n.o 276/2001, de 17 de Outubro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste

diploma as espécies da fauna selvagem autóctone e exó-
tica e os seus descendentes criados em cativeiro, objecto
de regulamentação específica, e os touros de lide.
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Artigo 2.o

[. . .]

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Animal de companhia», qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente no seu lar, para seu entretenimento
e companhia;

b) «Animais selvagens», todos os especímenes das
espécies da fauna selvagem autóctone e exótica
e os seus descendentes criados em cativeiro;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]
f) [Anterior alínea g).]
g) «Bem-estar animal», estado de equilíbrio fisio-

lógico e etológico de um animal;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) «Recinto fechado exterior», superfície cercada

por uma vedação, paredes, grades ou redes
metálicas, frequentemente situada no exterior
de uma construção fixa, à qual os animais man-
tidos em gaiolas ou jaula ou recinto fechado
têm acesso, podendo movimentar-se livremente
durante determinados períodos de tempo,
segundo as suas necessidades etológicas e fisio-
lógicas, como, por exemplo, a de fazerem
exercício;

m) «Baia», pequeno compartimento de três lados,
dispondo, normalmente, de uma manjedoura e
de separações laterais, no qual podem ser man-
tidos um ou dois animais;

n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) «Hospedagem sem fins lucrativos», alojamento,

permanente ou temporário, de animais de com-
panhia que não vise a obtenção de rendimentos,
com excepção das referidas no n.o 3 do artigo 3.o
do diploma que aprova o Plano Nacional de
Luta e Vigilância da Raiva Animal e outras
Zoonoses;

q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) «Hospedagem com fins médico-veterinários»,

alojamento de animais de companhia em cen-
tros de atendimento médico-veterinários,
durante um período limitado, necessário ao seu
tratamento e ou restabelecimento;

s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) «Centro de recolha», qualquer alojamento ofi-

cial onde um animal é hospedado por um
período determinado pela autoridade compe-
tente, nomeadamente os canis e os gatis muni-
cipais;

u) «Enriquecimento ambiental», conjunto de téc-
nicas de maneio e concepção dos alojamentos,
que visam aumentar a diversidade do ambiente,
potenciando comportamentos variáveis no ani-
mal;

v) [Anterior alínea u).]
x) [Anterior alínea v).]
z) «Autoridade competente», a Direcção-Geral de

Veterinária (DGV), enquanto autoridade ve-
terinária nacional, as direcções regionais de
agricultura (DRA), enquanto autoridades vete-
rinárias regionais, os médicos veterinários muni-
cipais, enquanto autoridade sanitária veterinária

concelhia, as câmaras municipais, o Instituto da
Conservação da Natureza (ICN), a Guarda
Nacional Republicana (GNR), a Polícia de
Segurança Pública (PSP) e a Polícia Municipal
(PM);

aa) «Licença de funcionamento», atribuição pela
DGV de um número de registo aos alojamentos
a que se refere o artigo 3.o

Artigo 3.o

Licença de funcionamento

1 — Os alojamentos para hospedagem sem fins lucra-
tivos, com fins comerciais, com excepção dos destinados
exclusivamente à venda, e os centros de recolha carecem
de licença de funcionamento a emitir pelo director-geral
de Veterinária, sob parecer da DRA da área de loca-
lização e do médico veterinário municipal, no caso dos
centros de recolha.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
deve ser apresentado um requerimento, na DRA da
área da localização, de onde constem a identificação
do detentor, a indicação do fim a que se destina o alo-
jamento, as espécies animais de companhia a alojar e
a indicação do médico veterinário que é responsável
pelo alojamento.

3 — (Anterior n.o 4.)
4 — Após análise dos documentos referidos no

número anterior, a DRA emite o seu parecer, no prazo
máximo de 60 dias, e envia o processo à DGV para
decisão.

5 — A licença é concedida quando os alojamentos
cumpram as disposições do presente diploma, podendo,
para o efeito, a autoridade competente determinar a
realização de alterações nos mesmos, em prazo a fixar.

6 — A DGV notifica, no prazo de 60 dias, a decisão
que vier a proferir ao interessado, à DRA e à câmara
municipal.

7 — A licença tem a validade de cinco anos a contar
da data da sua emissão.

8 — No prazo de 60 dias antes do termo de validade
da licença, deve o interessado solicitar a sua renovação,
em requerimento dirigido ao director-geral de Veteri-
nária, sem o que a mesma caducará.

9 — A licença deve ser colocada à entrada do alo-
jamento, em local visível para o público.

10 — Os alojamentos referidos no n.o 1 já em fun-
cionamento à data de entrada em vigor do presente
diploma devem requerer a licença de funcionamento
no prazo de 180 dias a contar da sua publicação, sem
o que serão encerrados.

Artigo 4.o

Assessoria técnica e assistência médico-veterinária

1 — Os requerentes que solicitem as licenças previstas
no artigo 3.o necessitam de ter ao seu serviço um res-
ponsável técnico dotado de licenciatura adequada, acre-
ditado pela respectiva Ordem e, na sua ausência, pela
autoridade nacional competente para o efeito.

2 — Ao responsável técnico compete:

a) A elaboração e a execução de programas e
acções que visem o bem-estar dos animais;

b) A orientação técnica do pessoal que cuida dos
animais;

c) A colaboração com as autoridades competentes
em todas as acções que estas determinarem.
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3 — Sem prejuízo das competências do responsável
técnico, os alojamentos são obrigados a ter ao seu serviço
um médico veterinário responsável, ao qual compete
a elaboração e execução de programas que visem a saúde
dos animais e o seu acompanhamento, bem como a emis-
são de pareceres vinculativos, relativos à saúde e ao
bem-estar dos animais.

4 — Os centros de recolha oficiais ficam sob a res-
ponsabilidade técnica do médico veterinário municipal.

5 — Exceptuam-se do disposto nos n.os 1 e 3 os alo-
jamentos com fins higiénicos.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — Os proprietários dos alojamentos referidos nos
n.os 1 e 2 do artigo 3.o devem manter, pelo prazo de
um ano, os seguintes registos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O movimento mensal, nomeadamente registos

relativos à origem e às datas das entradas, nas-
cimentos, mortes e, ainda, datas de saída e des-
tino dos animais.

2 — Exceptuam-se do disposto na alínea a) os alo-
jamentos sem fins lucrativos, os destinados à venda de
animais, os com fins higiénicos e os centros de recolha.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

Incumbe ao detentor do animal o dever especial de
o cuidar, de forma a não pôr em causa os parâmetros
de bem-estar, bem como de o vigiar, de forma a evitar
que este ponha em risco a vida ou a integridade física
de outras pessoas e animais.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — São proibidas todas as violências contra animais,

considerando-se como tais os actos consistentes em, sem
necessidade, se infligir a morte, o sofrimento ou lesões
a um animal.

4 — É proibido utilizar animais para fins didácticos
e lúdicos, de treino, filmagens, exibições, publicidade
ou actividades semelhantes, na medida em que daí resul-
tem para eles dor ou sofrimentos consideráveis, salvo
experiência científica de comprovada necessidade e jus-
tificada nos termos da lei.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As instalações dos alojamentos referidos nos

n.os 1 e 2 do artigo 3.o devem dispor de estruturas e
equipamentos adequados à carga ou à descarga dos ani-
mais dos meios de transporte, assegurando-se sempre
que os mesmos não sejam maltratados ou derrubados
durante aquelas operações e procurando-se minorar as
situações que lhes possam provocar medo ou excitação
desnecessários.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 e em
cumprimento do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 92/95,
de 12 de Setembro, a deslocação de animais de com-
panhia, nomeadamente cães e gatos, em transportes
públicos não pode ser recusada, desde que os mesmos
sejam devidamente acompanhados, acondicionados e
sujeitos a meios de contenção que não lhes permitam
morder ou causar danos ou prejuízos a pessoas, outros
animais ou bens, de acordo com as condições e normas
técnicas a estabelecer por portaria conjunta dos Minis-
tros da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas
e das Obras Públicas, Transportes e Habitação.

Artigo 11.o

[. . .]

As instalações dos alojamentos referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 3.o devem dispor de um sistema de pro-
tecção contra incêndios, alarme para aviso de avarias
deste sistema e, ainda, dos equipamentos referidos no
artigo 8.o, quando se tratar de alojamentos em edifícios
fechados.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Todos os animais devem ser alvo de inspecção

diária, sendo de imediato prestados os primeiros cui-
dados aos que tiverem sinais que levem a suspeitar esta-
rem doentes, lesionados ou com alterações compor-
tamentais.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os detergentes e demais material de limpeza ou

de desinfecção devem ser aplicados em concentrações
que não sejam tóxicas para as espécies alojadas.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

As intervenções cirúrgicas, nomeadamente as desti-
nadas ao corte de caudas nos canídeos, têm de ser exe-
cutadas por um médico veterinário.

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Compete às câmaras municipais a recolha, a cap-
tura e o abate compulsivo de animais de companhia,
sempre que seja indispensável, muito em especial por
razões de saúde pública, de segurança e de tranquilidade
de pessoas e de outros animais e, ainda, de segurança
de bens, sem prejuízo das competências e das deter-
minações emanadas da DGV nessa matéria.
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2 — As normas de boas práticas para a captura e
abate de animais de companhia são divulgadas pela
DGV às DRA e médicos veterinários municipais, no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente diploma.

3 — Os animais recolhidos ou capturados nos termos
do n.o 1 podem ser entregues aos seus detentores desde
que cumpridas as normas de profilaxia médica e sanitária
em vigor e pagas as despesas de manutenção dos mes-
mos, referentes ao período de permanência no centro
de recolha oficial.

4 — Os animais não reclamados nos termos do
número anterior podem ser alienados pelas câmaras
municipais, sob parecer obrigatório do médico veteri-
nário municipal, por cedência gratuita quer a particu-
lares quer a instituições zoófilas devidamente legalizadas
e que provem possuir condições adequadas para o alo-
jamento e maneio dos animais, nos termos do presente
diploma.

5 — (Anterior n.o 6.)
6 — (Anterior n.o 7.)
7 — As entidades policiais podem proceder ao abate

imediato de animais sempre que estiverem em causa
medidas urgentes de segurança de pessoas e de outros
animais.

8 — Em caso de forte suspeita ou evidência de sinais
de uso de animais em lutas ou quando esteja em causa
a saúde e o bem-estar dos animais, as DRA, com a
intervenção das câmaras municipais, se necessário, e as
autoridades mencionadas no número anterior devem
proceder à recolha ou captura dos mesmos, podendo
para o efeito solicitar a emissão de mandato judicial
que lhes permita aceder aos locais onde estes se encon-
trem, designadamente estabelecimentos, casas de habi-
tação e terrenos privados.

9 — Os animais recolhidos nos termos do número
anterior são alojados em centros de recolha oficial,
devendo o médico veterinário municipal comunicar o
facto à DGV, que decide o destino dos mesmos, desig-
nadamente o seu abate, sem direito a indemnização.

10 — A recolha, captura e abate compulsivo de cães
e gatos é regulada por legislação própria.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os alojamentos referidos neste capítulo devem

obedecer aos parâmetros mínimos adequados à espécie,
nomeadamente os constantes do anexo I ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As medidas das caixas para pequenos roedores

e coelhos devem obedecer aos parâmetros mínimos ade-
quados à espécie, nomeadamente os constantes do
anexo II ao presente diploma, do qual faz parte inte-
grante.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os cães e gatos só podem ser expostos nos locais

de venda a partir da 8.a semana de idade.
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — É preciso prever superfícies de repouso em dife-

rentes níveis de altura aquando da manutenção de gatos.
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Para além das condições acima referidas, as gaio-

las para pássaros cantores e pombos devem ser pelo
menos quatro vezes mais compridas e duas vezes mais
altas que o comprimento total da ave e, pelo menos,
uma vez e meia mais largas que a medida da enver-
gadura, sendo que, em caso de alojamento em casais
ou em grupo, a largura das gaiolas deve ser de pelo
menos o dobro da envergadura da ave.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — As dimensões para o alojamento de aves devem

obedecer aos parâmetros mínimos adequados à espécie,
nomeadamente os constantes do anexo IV ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 29.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As dimensões dos alojamentos de répteis devem

obedecer aos parâmetros mínimos adequados
à espécie, nomeadamente os constantes do
anexo V ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 30.o

[. . .]

As condições para a manutenção dos anfíbios são
as seguintes:

a) Nos recipientes que só dispõem de parte aquá-
tica podem deter-se tritões durante a sua fase
de reprodução, rãs Xenopus e sapos Pipa pipa,
devendo os mesmos para o seu alojamento dis-
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por das dimensões mínimas previstas no
anexo VI ao presente diploma, do qual faz parte
integrante;

b) Os outros anfíbios, correntemente comerciali-
zados, necessitam de aquiterrários que devem
estar conformes com os parâmetros mínimos
adequados à espécie, nomeadamente os cons-
tantes do anexo VII ao presente diploma, do
qual faz parte integrante.

Artigo 31.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os aquários devem dispor de uma capa-
cidade de, pelo menos, 45 l, correspon-
dente a 2 l ou a 3 l de água por 10 cm
de peixe, ou seja, no máximo, 90 peixes
de 2,5 cm em 45 l de água;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Os aquários devem ser climatizados de

tal forma que a temperatura seja ade-
quada aos peixes que alojam, devendo
a intensidade de iluminação e a qualidade
da luz ser tais que o crescimento de plan-
tas seja possível;

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) É desejável que os aquários tenham uma
capacidade de pelo menos 200 l, corres-
pondente a 20 l ou a 30 l de água por
10 cm de peixe, ou seja, no máximo,
10 peixes de 10 cm em 200 l de água;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os aquários devem ser climatizados de

tal forma que a temperatura seja ade-
quada aos peixes que alojam, devendo
a intensidade de iluminação e a qualidade
da luz ser tais que o crescimento de algas
seja possível.

Artigo 32.o

[. . .]

Os alojamentos de reprodução ou criação de mamí-
feros, aves, peixes e répteis só funcionam como locais
de venda desde que esta se efectue em instalações dife-
renciadas das anteriores, salvaguardando-se sempre as
condições de bem-estar animal, de acordo com o dis-
posto no presente diploma para os alojamentos para
hospedagem com fins comerciais.

Artigo 34.o

[. . .]

1 — Nos locais de venda, designadamente lojas, lojas
de centros comerciais, feiras e mercados, o alojamento
de animais deve ser efectuado separando-os por espé-
cies, de forma a salvaguardarem-se as suas condições
específicas de bem-estar, conforme o disposto nos arti-
gos 7.o a 15.o e 16.o, n.os 3, 4, 5 e 6.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os animais devem ter idade superior a 8 sema-

nas;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.o

Instalações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 66.o

[. . .]

Compete, em especial, à DGV, às DRA, aos médicos
veterinários municipais, à Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas, ao ICN, às câmaras municipais,
designadamente à PM, à GNR, à PSP e, em geral, a
todas as autoridades policiais assegurar a fiscalização
do cumprimento das normas constantes do presente
diploma, sem prejuízo das competências atribuídas por
lei a outras entidades.

Artigo 68.o

[. . .]

1 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária com coima cujo montante
mínimo é de E 25 e o máximo de E 3740:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) A violação do dever de cuidado previsto no

artigo 6.o que crie perigo para a vida ou inte-
gridade física de outro animal;

l) A recusa de transporte de animais que se encon-
trem nas condições estabelecidas no n.o 3 do
artigo 10.o

2 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária com coima cujo montante
mínimo é E 500 e o máximo de E 3740:

a) A violação do dever de cuidado previsto no
artigo 6.o que crie perigo para a vida ou inte-
gridade física de outrem;

b) O abandono de animais de companhia nos ter-
mos do disposto no artigo 6.o-A;

c) A violação do disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 7.o;

d) O maneio e treino dos animais com brutalidade,
nomeadamente as pancadas e os pontapés;
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e) As intervenções cirúrgicas e as amputações des-
tinadas a modificar a aparência de um animal
de companhia, excepto as previstas nos arti-
gos 17.o e 18.o;

f) Os espectáculos ou outras manifestações simi-
lares que envolvam lutas entre animais de
companhia.

3 — (Anterior n.o 4.)
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — As coimas aplicadas às pessoas colectivas pode-

rão elevar-se até ao montante máximo de E 44 890.
6 — (Anterior n.o 7.)

Artigo 70.o

[. . .]

1 — Compete à DRA da área da prática da infracção
a instrução dos processos de contra-ordenação.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 73.o

[. . .]

1 — Pelos custos inerentes à emissão da licença de
funcionamento dos alojamentos e sua renovação nos
termos do artigo 3.o, com excepção dos que sejam pro-
priedade de associações zoófilas legalmente constituídas
e sem fins lucrativos e dos centros de recolha oficiais,
é devida uma taxa a pagar pelos requerentes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Por despacho conjunto dos Ministros de Estado
e das Finanças, da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas e das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente serão fixados os custos específicos a serem
tomados em conta no cálculo das taxas, o montante
das taxas a cobrar bem como os aspectos administrativos
do pagamento das mesmas.»

Artigo 2.o

Alteração aos anexos ao Decreto-Lei n.o 276/2001,
de 17 de Outubro

Os anexos I, II, III, IV, V, VI e VII ao Decreto-Lei
n.o 276/2001, de 17 de Outubro, passam a ter a seguinte
redacção:

«ANEXO I

Na coluna da humidade relativa e nota de rodapé
deve ler-se «55% ± 10%».

ANEXO II

1 — Nos 2.o e 3.o quadros [alíneas a) e b)] devem
ser eliminadas as notas de rodapé.

2 — No 4.o quadro [alínea c)] acrescentar, em nota
de rodapé, o texto «a superfície mínima do chão da
gaiola para uma coelha e respectiva ninhada inclui a
superfície do chão da caixa para o ninho».

ANEXO III

No quadro correspondente à alínea f) a altura mínima
da gaiola deve ler-se em centímetros.

ANEXO IV

Dimensões mínimas para o alojamento de certas aves

Comprimento da ave (1) Dimensões mínimas
(centímetros)

Volume por ave
(centímetros cúbicos)

Poleiro por ave
(centímetros)

Até 12 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 000 8

Até 14 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 400 10

Até 18 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 000 12

Até 20 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) 16

Até 25 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20 000 20

Até 30 cm (pombos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) (3)

Até 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25 000 25
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Comprimento da ave (1) Dimensões mínimas
(centímetros)

Volume por ave
(centímetros cúbicos)

Poleiro por ave
(centímetros)

Até 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) 30

Mais de 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 150 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento: 100 (máximo duas aves) . . . . . . .

450 000 50

(1) O comprimento é medido da cabeça à ponta da cauda. As espécies de animais só são mencionadas a título indicativo.
(2) O comprimento não é fixado. Ele depende do volume disponível e do número de pássaros detidos.
(3) Aplica-se o n.o 7 do artigo 28.o

Nota. — O alojamento, por seis semanas, de um casal de colibris e de aves pertencentes às famílias Nectariniidae e Meliphagidae tem
de ser feito numa gaiola de, pelo menos, 80 cm de comprimento por 40 cm de largura e por 40 cm de altura, sendo que, em caso de detenção
mais longa, é necessário uma gaiola de 1,500 m3 para quatro aves.

O alojamento de um casal e respectiva ninhada de codornizes anãs da China tem de ser feito numa gaiola de, pelo menos,
80 cm × 40 cm × 40 cm, devendo o seu pavimento ser coberto com um substrato de terra, mas nunca de areia.

ANEXO V

Superfície e altura mínimas de terrários para alojamento de répteis

Espécie animal Número de animais Superfície de base Altura

Tartaruga terrestre . . . . . . . . 1 (3×comprimento da carapaça dorsal)×(3×compri-
mento da carapaça dorsal). —

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(3×comprimento
da carapaça dorsal).

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

1 (2×comprimento da carapaça dorsal)× (2×compri-
mento da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

1 Comprimento da caraça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal.

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(1,5×compri-
mento da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Lagartos que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

1×comprimento total.

Lagartos trepadores . . . . . . . 1 a 8, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

3×comprimento total.

Serpentes que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie 2/3×(2×comprimento do corpo) . . . . . . . . . . . . . . . . . Metade do comprimento do
corpo.

Serpentes arborícolas . . . . . . 1 a 4, consoante a espécie 2/3×(2×comprimento do corpo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/3×(2×comprimento do
corpo).

Exemplos:

20 tartarugas terrestres, cujo comprimento da carapaça dorsal é de 15 cm: Superfície de base
(centímetros quadrados)

1.o animal — 45 cm×45 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025
2.o ao 20.o animal — 19×15 cm×45 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 825

14 850

Quatro serpentes que vivem no solo, cujo comprimento é de 90 cm:

60 cm×180 cm=10 800 cm2 de superfície de base e 45 cm de altura;

Um casal de lagartos trepadores com o comprimento total de 20 cm:

20 cm×40 cm=800 cm2 de superfície de base e 60 cm de altura.
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ANEXO VI

No título deste quadro devel ler-se «dimensões de recipientes para alojamento de anfíbios».

ANEXO VII

Dimensões mínimas de aquiterrários para alojamento de outros anfíbios

Espécies Número Espaço necessário

Rãs verdadeiras até ao tamanho de rãs-gaivota . . . . . . . . . .
Sapos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sapos escavadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Para cada animal . . . . . . . . . . . . . (3×comprimento do corpo)×(3×comprimento
do corpo).

Para cada animal a mais . . . . . . . Comprimento do corpo×(3×comprimento do
corpo).

Pequenas rãs verdes arborícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Para 20 animais . . . . . . . . . . . . . . 800 cm2, 40 cm de altura.
Para cada animal a mais . . . . . . . 1000 cm3 de capacidade a mais.

Artigo 3.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro

São aditados os artigos 3.o-A e 6.o-A ao Decreto-Lei
n.o 276/2001, de 17 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 3.o-A

Suspensão ou cancelamento da licença de funcionamento

1 — Quando deixarem de estar reunidas as condições
que determinaram a sua concessão, bem como quando
deixarem de estar garantidas a segurança e a tranqui-
lidade para pessoas e outros animais, o director-geral
de veterinária pode suspender ou cancelar a licença de
funcionamento do alojamento, determinando o destino
dos animais, designadamente o seu abate.

2 — Compete às câmaras municipais, sob a respon-
sabilidade do médico veterinário municipal, executar as
medidas para o cumprimento da decisão de suspensão
ou cancelamento a que se refere o número anterior.

Artigo 6.o-A
Abandono

Considera-se abandono de animais de companhia a
não prestação de cuidados no alojamento, bem como
a sua remoção efectuada pelos seus detentores para fora
do domicílio ou dos locais onde costumam estar man-
tidos, com vista a pôr termo à sua detenção, sem que
procedam à sua transmissão para a guarda e respon-
sabilidade de outras pessoas, das autarquias locais ou
das sociedades zoófilas.»

Artigo 4.o

Aditamento ao anexo III ao Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro

É aditada uma alínea g) ao anexo III, com a seguinte
redacção:

«g) Alojamento de cães em centros de recolha oficiais
e alojamentos sem fins lucrativos:

g.1) Individualmente:

Unidade de detenção Raças Superfície de base
(metros quadrados)

Gaiola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,23 (ou 1,22 m×1,83 m).
Médias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,86 (ou 1,22 m×1,52 m).
Pequenas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,11 (ou 0,91 m×1,22 m).

Nota. — Os animais têm de ter, no mínimo, espaço suficiente para estarem de pé, deitados, para se virarem e sentarem normalmente.

Os cães alojados em gaiolas deverão ser exercitados em recintos de pelo menos 1,22 m×3,04 m, duas vezes
por dia, e caminharem à trela por um período mínimo de vinte minutos, duas vezes por dia.

Unidade de detenção Superfície de base
(metros quadrados)

Altura
(metros)

Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,23 (ou 1,22 m×1,83 m). 1,80
Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,98 (ou 1,22 m×2,44 m). 1,80

g.2) Em grupo:

Os animais têm de ter, no mínimo, espaço suficiente
para estarem de pé, deitados, para se virarem
e sentarem normalmente;

Num canil, cada animal deverá dispor de uma super-
fície de base de, pelo menos, 1,22 m×1,22 m;

Um recinto com as dimensões de 1,50 m×3 m não
poderá alojar mais de dois cães de raça média
ou grande ou três cães de raça pequena.»

Artigo 5.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 20.o e 65.o e o capítulo VIII
do Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, man-
tendo-se, no entanto, estas disposições transitoriamente
em vigor até à publicação de legislação especial sobre
animais de companhia perigosos e potencialmente
perigosos.
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Artigo 6.o

Republicação

É republicado, em anexo, sendo parte integrante do
presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17
de Outubro, com a redacção resultante do presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz — António Jorge
de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando José
Cordeiro Sevinate Pinto — Amílcar Augusto Contel Mar-
tins Theias.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma estabelece as medidas com-
plementares das disposições da Convenção Europeia
para a Protecção dos Animais de Companhia, aprovada
pelo Decreto n.o 13/93, de 13 de Abril, de ora em diante
designada de Convenção.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste di-
ploma as espécies da fauna selvagem autóctone e exótica
e os seus descendentes criados em cativeiro, objecto
de regulamentação específica, e os touros de lide.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Animal de companhia», qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente no seu lar, para seu entretenimento
e companhia;

b) «Animais selvagens», todos os especímenes das
espécies da fauna selvagem autóctone e exótica
e seus descendentes criados em cativeiro;

c) «Animal vadio ou errante», qualquer animal que
seja encontrado na via pública ou outros lugares
públicos fora do controlo e guarda dos respec-
tivos detentores ou relativamente ao qual exis-
tam fortes indícios de que foi abandonado ou
não tem detentor e não esteja identificado;

d) «Mamífero, peixe e réptil de médio porte», qual-
quer animal adulto destas classes que apresente
comprimento igual ou superior a 50 cm, contado
a partir da extremidade próxima da cabeça até
à extremidade distal da coluna;

e) «Ave de médio porte», qualquer animal adulto
desta classe cuja altura seja igual ou superior
a 50 cm, contada a partir da extremidade supe-
rior da cabeça até à extremidade inferior das
patas com o animal assente numa superfície
plana e horizontal e na sua posição natural con-
siderando-se, ainda, igual comprimento para as
asas quando em plena extensão;

f) «Envergadura de uma ave», largura medida da
extremidade de uma asa à outra com as mesmas
em plena extensão;

g) «Bem-estar animal», estado de equilíbrio fisio-
lógico e etológico de um animal;

h) «Gaiola ou jaula», espaço fixo ou móvel, fechado
por paredes sólidas, uma das quais, pelo menos,
constituída por grades, redes metálicas ou, even-
tualmente, por redes de outro tipo, em que são
mantidos ou transportados animais, sendo a
liberdade de movimentos destes animais limi-
tada em função da taxa de povoamento e das
dimensões da gaiola ou jaula;

i) «Altura da gaiola», distância vertical entre o
chão e a parte horizontal superior da cobertura
ou da gaiola;

j) «Recinto fechado», superfície cercada por pare-
des, grades ou redes metálicas, na qual são man-
tidos um ou vários animais, sendo a sua liber-
dade de movimentos, em regra, menos limitada
do que numa gaiola;

l) «Recinto fechado exterior», superfície cercada
por uma vedação, paredes, grades ou redes
metálicas, frequentemente situada no exterior
de uma construção fixa, à qual os animais man-
tidos em gaiolas ou jaula ou recinto fechado
têm acesso, podendo movimentar-se livremente
durante determinados períodos de tempo,
segundo as suas necessidades etológicas e fisio-
lógicas, como, por exemplo, a de fazerem
exercício;

m) «Baia», pequeno compartimento de três lados,
dispondo, normalmente, de uma manjedoura e
de separações laterais, no qual podem ser man-
tidos um ou dois animais;

n) «Alojamento», qualquer instalação, edifício,
grupo de edifícios ou outro local, podendo
incluir zona não completamente fechada, onde
os animais de companhia se encontram man-
tidos;

o) «Hospedagem», alojamento, permanente ou
temporário, de um animal de companhia;

p) «Hospedagem sem fins lucrativos», alojamento,
permanente ou temporário, de animais de com-
panhia que não vise a obtenção de rendimentos,
com excepção das referidas no n.o 3 do artigo 3.o
do diploma que aprova o Plano Nacional de
Luta e Vigilância da Raiva Animal e outras
Zoonoses;

q) «Hospedagem com fins comerciais», alojamento
para reprodução, criação, manutenção e venda
de animais de companhia que vise interesses
comerciais ou lucrativos, incluindo-se no alo-
jamento para manutenção os hotéis e os centros
de treino;

r) «Hospedagem com fins médico-veterinários»,
alojamento de animais de companhia em cen-
tros de atendimento médico-veterinários,
durante um período limitado, necessário ao seu
tratamento e ou restabelecimento;



8458 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 290 — 17 de Dezembro de 2003

s) «Hospedagem com fins higiénicos», alojamento
temporário de animais de companhia, por um
período que não ultrapasse doze horas sem per-
noita em estabelecimentos, com ou sem fins
lucrativos, que vise os seus cuidados de limpeza
corporal externa;

t) «Centro de recolha», qualquer alojamento ofi-
cial onde um animal é hospedado por um
período determinado pela autoridade compe-
tente, nomeadamente os canis e os gatis muni-
cipais;

u) «Enriquecimento ambiental», conjunto de téc-
nicas de maneio e concepção dos alojamentos,
que visam aumentar a diversidade do ambiente,
potenciando comportamentos variáveis no ani-
mal;

v) «Detentor», qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, responsável pelos animais de companhia
para efeitos de reprodução, criação, manuten-
ção, acomodação ou utilização, com ou sem fins
comerciais;

x) «Pessoa competente», qualquer pessoa que
demonstre, junto da autoridade competente,
possuir os conhecimentos e a experiência prática
para prestar cuidados aos animais, nomeada-
mente proceder ao seu abate;

z) «Autoridade competente», a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), enquanto autoridade
veterinária nacional, as direcções regionais de
agricultura (DRA), enquanto autoridades
veterinárias regionais, os médicos veterinários
municipais, enquanto autoridade sanitária
veterinária concelhia, as câmaras municipais,
o Instituto da Conservação da Natureza (ICN),
a Guarda Nacional Republicana (GNR), a
Polícia de Segurança Pública (PSP) e a Polícia
Municipal (PM);

aa) «Licença de funcionamento», atribuição pela
DGV de um número de registo aos alojamentos
a que se refere o artigo 3.o

Artigo 3.o

Licença de funcionamento

1 — Os alojamentos para hospedagem sem fins lucra-
tivos, com fins comerciais, com excepção dos destinados
exclusivamente à venda, e os centros de recolha carecem
de licença de funcionamento a emitir pelo director-geral
de Veterinária, sob parecer da DRA da área de loca-
lização e do médico veterinário municipal, no caso dos
centros de recolha.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
deve ser apresentado um requerimento, na DRA da
área da localização, de onde constem a identificação
do detentor, a indicação do fim a que se destina o alo-
jamento, as espécies animais de companhia a alojar e
a indicação do médico veterinário que é responsável
pelo alojamento.

3 — Com o requerimento devem ser entregues os
seguintes documentos:

a) Planta de localização e licença de construção
e ou licença de utilização, sempre que aplicável,
emitida pela câmara municipal da área;

b) Parecer do médico veterinário municipal em
folha timbrada da respectiva edilidade, com selo
branco sobre a sua assinatura;

c) Planta do piso;
d) Cortes e alçados;
e) Planta de rede eléctrica;
f) Planta da rede de águas;
g) Planta da rede de esgotos;
h) Memória descritiva, nomeadamente com indi-

cação precisa da função dos diferentes locais
e das instalações destinadas ao alojamento dos
animais em menção. Terá de ser indicado o
número e o tipo de alojamentos disponíveis,
assim como as dimensões dos mesmos, o
número e as espécies de animais susceptíveis
de serem detidos;

i) A prova de inscrição no registo comercial, sem-
pre que aplicável;

j) Certificado de capacidade de treinador, no caso
dos centros de treino.

4 — Após análise dos documentos referidos no
número anterior, a DRA emite o seu parecer, no prazo
máximo de 60 dias, e envia o processo à DGV para
decisão.

5 — A licença é concedida quando os alojamentos
cumpram as disposições do presente diploma, podendo,
para o efeito, a autoridade competente determinar a
realização de alterações nos mesmos, em prazo a fixar.

6 — A DGV notifica, no prazo de 60 dias, a decisão
que vier a proferir ao interessado, à DRA e à câmara
municipal.

7 — A licença tem a validade de cinco anos a contar
da data da sua emissão.

8 — No prazo de 60 dias antes do termo de validade
da licença, deve o interessado solicitar a sua renovação,
em requerimento dirigido ao director-geral de Veteri-
nária, sem o que a mesma caducará.

9 — A licença deve ser colocada à entrada do alo-
jamento, em local visível para o público.

10 — Os alojamentos referidos no n.o 1 já em fun-
cionamento à data de entrada em vigor do presente
diploma devem requerer a licença de funcionamento
no prazo de 180 dias a contar da sua publicação, sem
o que serão encerrados.

Artigo 3.o-A
Suspensão ou cancelamento da licença de funcionamento

1 — Quando deixarem de estar reunidas as condições
que determinaram a sua concessão, bem como quando
deixarem de estar garantidas a segurança e a tranqui-
lidade para pessoas e outros animais, o director-geral
de veterinária pode suspender ou cancelar a licença de
funcionamento do alojamento, determinando o destino
dos animais, designadamente o seu abate.

2 — Compete às câmaras municipais, sob a respon-
sabilidade do médico veterinário municipal, executar as
medidas para o cumprimento da decisão de suspensão
ou cancelamento a que se refere o número anterior.

Artigo 4.o

Assessoria técnica e assistência médico-veterinária

1 — Os requerentes que solicitem as licenças previstas
no artigo 3.o necessitam de ter ao seu serviço um res-
ponsável técnico dotado de licenciatura adequada, acre-
ditado pela respectiva Ordem e, na sua ausência, pela
autoridade nacional competente para o efeito.
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2 — Ao responsável técnico compete:

a) A elaboração e a execução de programas e
acções que visem o bem-estar dos animais;

b) A orientação técnica do pessoal que cuida dos
animais;

c) A colaboração com as autoridades competentes
em todas as acções que estas determinarem.

3 — Sem prejuízo das competências do responsável
técnico, os alojamentos são obrigados a ter ao seu serviço
um médico veterinário responsável, ao qual compete
a elaboração e execução de programas que visem a saúde
dos animais e o seu acompanhamento, bem como a emis-
são de pareceres vinculativos, relativos à saúde e ao
bem-estar dos animais.

4 — Os centros de recolha oficiais ficam sob a res-
ponsabilidade técnica do médico veterinário municipal.

5 — Exceptuam-se do disposto nos n.os 1 e 3 os alo-
jamentos com fins higiénicos.

Artigo 5.o

Manutenção de registos de alojamentos

1 — Os proprietários dos alojamentos referidos nos
n.os 1 e 2 do artigo 3.o devem manter, pelo prazo de
um ano, os seguintes registos:

a) A identificação do detentor do animal, desig-
nadamente nome e morada;

b) A identificação dos animais, nomeadamente o
número de identificação, se aplicável, nome,
espécie, raça, idade e quaisquer sinais particu-
lares, sempre que aplicável;

c) O número de animais por espécie;
d) O movimento mensal, nomeadamente registos

relativos à origem e às datas das entradas, nas-
cimentos, mortes e, ainda, datas de saída e des-
tino dos animais.

2 — Exceptuam-se do disposto na alínea a) os alo-
jamentos sem fins lucrativos, os destinados à venda de
animais, os com fins higiénicos e os centros de recolha.

3 — Exceptuam-se do disposto nas alíneas c) e d) os
alojamentos de animais com fins higiénicos.

CAPÍTULO II

Normas gerais de detenção, alojamento,
maneio, intervenções cirúrgicas, captura e abate

Artigo 6.o

Dever especial de cuidado do detentor

Incumbe ao detentor do animal o dever especial de
o cuidar, de forma a não pôr em causa os parâmetros
de bem-estar, bem como de o vigiar, de forma a evitar
que este ponha em risco a vida ou a integridade física
de outras pessoas e animais.

Artigo 6.o-A
Abandono

Considera-se abandono de animais de companhia a
não prestação de cuidados no alojamento, bem como
a sua remoção efectuada pelos seus detentores para fora
do domicílio ou dos locais onde costumam estar man-

tidos, com vista a pôr termo à sua detenção, sem que
procedam à sua transmissão para a guarda e respon-
sabilidade de outras pessoas, das autarquias locais ou
das sociedades zoófilas.

Artigo 7.o

Princípios básicos para o bem-estar dos animais

1 — As condições de detenção e de alojamento para
reprodução, criação, manutenção e acomodação dos ani-
mais de companhia devem salvaguardar os seus parâ-
metros de bem-estar animal, nomeadamente nos termos
dos artigos seguintes.

2 — Nenhum animal deve ser detido como animal
de companhia se não estiverem asseguradas as condições
referidas no número anterior ou se não se adaptar ao
cativeiro.

3 — São proibidas todas as violências contra animais,
considerando-se como tais os actos consistentes em, sem
necessidade, se infligir a morte, o sofrimento ou lesões
a um animal.

4 — É proibido utilizar animais para fins didácticos
e lúdicos, de treino, filmagens, exibições, publicidade
ou actividades semelhantes, na medida em que daí resul-
tem para eles dor ou sofrimentos consideráveis, salvo
experiência científica de comprovada necessidade e jus-
tificada nos termos da lei.

Artigo 8.o

Condições dos alojamentos

1 — Os animais devem dispor do espaço adequado
às suas necessidades fisiológicas e etológicas, devendo
o mesmo permitir:

a) A prática de exercício físico adequado;
b) A fuga e refúgio de animais sujeitos a agressão

por parte de outros.

2 — Os animais devem poder dispor de esconderijos
para salvaguarda das suas necessidades de protecção,
sempre que o desejarem.

3 — As fêmeas em período de incubação, de gestação
ou com crias devem ser alojadas de forma a assegurarem
a sua função reprodutiva natural em situação de
bem-estar.

4 — As estruturas físicas das instalações, todo o equi-
pamento nelas introduzido e a vegetação não podem
representar nenhum tipo de ameaça ao bem-estar dos
animais, designadamente não podem possuir objectos
ou equipamentos perigosos para os animais.

5 — As instalações devem ser equipadas de acordo
com as necessidades específicas dos animais que alber-
gam, com materiais e equipamento que estimulem a
expressão do repertório de comportamentos naturais,
nomeadamente material para substrato, cama ou ninhos,
ramos, buracos, locais para banhos e outros quaisquer
adequados ao fim em vista.

Artigo 9.o

Factores ambientais

1 — A temperatura, a ventilação e a luminosidade
e obscuridade das instalações devem ser as adequadas
à manutenção do conforto e bem-estar das espécies que
albergam.
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2 — Os factores ambientais referidos no número ante-
rior devem ser adequados às necessidades específicas
de animais quando em fase reprodutiva, recém-nascidos
ou doentes.

3 — A luz deve ser de preferência natural, mas
quando a luz artificial for imprescindível esta deve ser
o mais próxima possível do espectro da luz solar e deve
respeitar o fotoperíodo natural do local onde o animal
está instalado.

4 — As instalações devem permitir uma adequada ins-
pecção dos animais, devendo ainda existir equipamento
alternativo, nomeadamente focos de luz, para o caso
de falência do equipamento central.

5 — Os tanques ou aquários devem possuir água de
qualidade adequada aos animais que a utilizem, nomea-
damente tratada por produtos ou substâncias que não
prejudiquem a sua saúde.

6 — As instalações devem dispor de abrigos para que
os animais se protejam de condições climáticas adversas.

Artigo 10.o

Carga, transporte e descarga de animais

1 — O transporte de animais deve ser efectuado em
veículos e contentores apropriados à espécie e número
de animais a transportar, nomeadamente em termos de
espaço, ventilação ou oxigenação, temperatura, segu-
rança e fornecimento de água, de modo a salvaguardar
a protecção dos mesmos e a segurança de pessoas e
outros animais.

2 — As instalações dos alojamentos referidos nos
n.os 1 e 2 do artigo 3.o devem dispor de estruturas e
equipamentos adequados à carga ou à descarga dos ani-
mais dos meios de transporte, assegurando-se sempre
que os mesmos não sejam maltratados ou derrubados
durante aquelas operações e procurando-se minorar as
situações que lhes possam provocar medo ou excitação
desnecessários.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 e em
cumprimento do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 92/95,
de 12 de Setembro, a deslocação de animais de com-
panhia, nomeadamente cães e gatos, em transportes
públicos não pode ser recusada, desde que os mesmos
sejam devidamente acompanhados, acondicionados e
sujeitos a meios de contenção que não lhes permitam
morder ou causar danos ou prejuízos a pessoas, outros
animais ou bens, de acordo com as condições e normas
técnicas a estabelecer por portaria conjunta dos Minis-
tros da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas
e das Obras Públicas, Transportes e Habitação.

Artigo 11.o

Sistemas de protecção

As instalações dos alojamentos referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 3.o devem dispor de um sistema de pro-
tecção contra incêndios, alarme para aviso de avarias
deste sistema e, ainda, dos equipamentos referidos no
artigo 8.o, quando se tratar de alojamentos em edifícios
fechados.

Artigo 12.o

Alimentação e abeberamento

1 — Deve existir um programa de alimentação bem
definido, de valor nutritivo adequado e distribuído em
quantidade suficiente para satisfazer as necessidades ali-

mentares das espécies e dos indivíduos de acordo com
a fase de evolução fisiológica em que se encontram,
nomeadamente idade, sexo, fêmeas prenhes ou em fase
de lactação.

2 — As refeições devem ainda ser variadas, sendo dis-
tribuídas segundo a rotina que mais se adequar à espécie
e de forma a manter, tanto quanto possível, aspectos
do seu comportamento alimentar natural.

3 — O número, formato e distribuição de comedouros
e bebedouros deve ser tal que permita aos animais satis-
fazerem as suas necessidades sem que haja competição
excessiva dentro do grupo.

4 — Os alimentos devem ser preparados e armaze-
nados de acordo com padrões estritos de higiene, em
locais secos, limpos, livres de agentes patogénicos e de
produtos tóxicos e, no caso dos alimentos compostos,
devem, ainda, ser armazenados sobre estrados de
madeira ou prateleiras.

5 — Devem existir aparelhos de frio para uma efi-
ciente conservação dos alimentos.

6 — Os animais devem dispor de água potável e sem
qualquer restrição, salvo por razões médico-veterinárias.

Artigo 13.o

Maneio

1 — A observação diária dos animais e o seu maneio,
a organização da dieta e o tratamento médico-veteri-
nário devem ser assegurados por pessoal técnico com-
petente e em número adequado à quantidade e espécies
animais que alojam.

2 — O maneio deve ser feito por pessoal que possua
formação teórica e prática específica ou sob a supervisão
de uma pessoa competente para o efeito.

3 — Todos os animais devem ser alvo de inspecção
diária, sendo de imediato prestados os primeiros cui-
dados aos que tiverem sinais que levem a suspeitar esta-
rem doentes, lesionados ou com alterações compor-
tamentais.

4 — O manuseamento dos animais deve ser feito de
forma a não lhes causar quaisquer dores, sofrimento
ou distúrbios desnecessários.

5 — Quando houver necessidade de recorrer a meios
de contenção, não devem estes causar ferimentos, dores
ou angústia desnecessários aos animais.

Artigo 14.o

Higiene

1 — Devem ser cumpridos adequados padrões de
higiene, nomeadamente no que respeita à higiene pes-
soal dos tratadores e demais pessoal em contacto com
os animais, às instalações e a todas as estruturas de
apoio ao maneio e tratamento dos animais.

2 — As instalações, o equipamento e as áreas adja-
centes devem ser limpos com a periodicidade adequada,
de modo a não criar perturbações desnecessárias aos
animais, e, sempre que existirem tanques ou aquários,
a água neles contida deve ser renovada com a frequência
necessária à manutenção das suas condições hígio-
-sanitárias.

3 — As instalações devem possuir uma boa capaci-
dade de drenagem das águas sujas e os animais não
devem poder ter acesso a tubos de drenagem de águas
residuais.
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4 — Os detergentes e demais material de limpeza ou
de desinfecção devem ser aplicados em concentrações
que não sejam tóxicas para as espécies alojadas.

5 — O lixo deve ser removido das instalações de forma
a salvaguardar quaisquer riscos para a saúde pública.

6 — Deve existir um plano seguro e eficaz para o
controlo de animais infestantes.

7 — Devem ser observadas rigorosas medidas de
higiene em todos os espaços e utensílios usados na pres-
tação de cuidados médico-veterinários e todo o material
não reutilizável deve ser eliminado de forma adequada.

Artigo 15.o

Segurança de pessoas, animais e bens

Os alojamentos devem assegurar que as espécies ani-
mais neles mantidas não possam causar quaisquer riscos
para a saúde e para a segurança de pessoas, outros ani-
mais e bens.

Artigo 16.o

Cuidados de saúde animal

1 — Sem prejuízo de quaisquer medidas determina-
das pela DGV, deve existir um programa de profilaxia
médica e sanitária devidamente elaborado e supervi-
sionado pelo médico veterinário responsável e execu-
tado por profissionais competentes.

2 — No âmbito do número anterior, os animais devem
ser sujeitos a exames médico-veterinários de rotina, vaci-
nações e desparasitações sempre que aconselhável.

3 — Os animais que apresentem sinais que levem a
suspeitar de poderem estar doentes ou lesionados devem
receber os primeiros cuidados pelo detentor e, se não
houver indícios de recuperação, devem ser tratados por
médico veterinário.

4 — Sempre que se justifique, os animais doentes ou
lesionados devem ser isolados em instalações adequadas
e equipadas, se for caso disso, com cama seca e
confortável.

5 — Os medicamentos, produtos ou substâncias de
prescrição médico-veterinária devem ser armazenados
em locais secos e com acesso restrito.

6 — A administração e utilização de medicamentos,
produtos ou substâncias referidas no número anterior
deve ser feita sob orientação do médico veterinário
responsável.

Artigo 17.o

Intervenções cirúrgicas

As intervenções cirúrgicas, nomeadamente as desti-
nadas ao corte de caudas nos canídeos, têm de ser exe-
cutadas por um médico veterinário.

Artigo 18.o

Amputações

1 — Os detentores de animais de companhia que os
apresentem com quaisquer amputações que modifiquem
a aparência dos animais ou com fins não curativos devem
possuir documento comprovativo, passado pelo médico
veterinário que a elas procedeu, da necessidade dessa
amputação, nomeadamente discriminando que as mes-
mas foram feitas por razões médico-veterinárias ou no
interesse particular do animal ou para impedir a
reprodução.

2 — O documento referido no número anterior deve
ter a forma de um atestado, do qual constem a iden-
tificação do médico veterinário, o número da cédula
profissional e a sua assinatura.

3 — Os detentores de animais importados que apre-
sentem quaisquer das amputações referidas no n.o 1
devem possuir documento comprovativo da necessidade
dessa amputação, passada pelo médico veterinário que
a ela procedeu, legalizado pela autoridade competente
do respectivo país.

Artigo 19.o

Normas para a recolha, captura e abate compulsivo

1 — Compete às câmaras municipais a recolha, a cap-
tura e o abate compulsivo de animais de companhia,
sempre que seja indispensável, muito em especial por
razões de saúde pública, de segurança e de tranquilidade
de pessoas e de outros animais, e, ainda, de segurança
de bens, sem prejuízo das competências e das deter-
minações emanadas da DGV nessa matéria.

2 — As normas de boas práticas para a captura e
abate de animais de companhia são divulgadas pela
DGV às DRA e médicos veterinários municipais, no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente diploma.

3 — Os animais recolhidos ou capturados nos termos
do n.o 1 podem ser entregues aos seus detentores desde
que cumpridas as normas de profilaxia médica e sanitária
em vigor e pagas as despesas de manutenção dos mesmos
referentes ao período de permanência no centro de reco-
lha oficial.

4 — Os animais não reclamados nos termos do
número anterior podem ser alienados pelas câmaras
municipais, sob parecer obrigatório do médico veteri-
nário municipal, por cedência gratuita quer a particu-
lares quer a instituições zoófilas devidamente legalizadas
e que provem possuir condições adequadas para o alo-
jamento e maneio dos animais, nos termos do presente
diploma.

5 — Os animais não reclamados nem cedidos serão
abatidos pelo médico veterinário municipal, de acordo
com as normas referidas no n.o 2.

6 — Apenas um médico veterinário ou pessoa com-
petente pode abater um animal de companhia, de acordo
com as normas referidas no n.o 2.

7 — As entidades policiais podem proceder ao abate
imediato de animais sempre que estiverem em causa
medidas urgentes de segurança de pessoas e de outros
animais.

8 — Em caso de forte suspeita ou evidência de sinais
de uso de animais em lutas ou quando esteja em causa
a saúde e o bem-estar dos animais, as DRA, com a
intervenção das câmaras municipais, se necessário, e as
autoridades mencionadas no número anterior devem
proceder à recolha ou captura dos mesmos, podendo
para o efeito solicitar a emissão de mandato judicial
que lhes permita aceder aos locais onde estes se encon-
trem, designadamente estabelecimentos, casas de habi-
tação e terrenos privados.

9 — Os animais recolhidos nos termos do número
anterior são alojados em centros de recolha oficial,
devendo o médico veterinário municipal comunicar o
facto à DGV, que decide o destino dos mesmos, desig-
nadamente o seu abate, sem direito a indemnização.

10 — A recolha, captura e abate compulsivo de cães
e gatos é regulada por legislação própria.
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Artigo 20.o

(Revogado.)

Artigo 21.o

Controlo da reprodução pelas câmaras municipais

As câmaras municipais podem, sempre que necessário
e sob a responsabilidade do médico veterinário muni-
cipal, incentivar e promover o controlo da reprodução
de animais de companhia, nomeadamente de cães e
gatos vadios ou errantes, o qual deve ser efectuado por
métodos contraceptivos que garantam o mínimo sofri-
mento dos animais.

Artigo 22.o

Controlo da reprodução pelo detentor

O detentor de um animal de companhia que pretenda
controlar a reprodução do mesmo deve fazê-lo de acordo
com as orientações de um médico veterinário, salva-
guardando sempre o mínimo sofrimento do animal.

Artigo 23.o

Exames médico-veterinários, laboratoriais ou outros

A DGV pode, sempre que entender necessário, deter-
minar a realização de quaisquer exames médico-vete-
rinários, laboratoriais ou outros, para verificar se foi
administrada a um animal de companhia qualquer subs-
tância, tratamento ou procedimento que vise aumentar
ou diminuir o nível natural das capacidades fisiológicas
e etológicas desse animal nas seguintes situações:

a) No decurso de competições;
b) Em qualquer momento, quando constitua risco

para o bem-estar do animal.

CAPÍTULO III

Normas para os alojamentos de reprodução, criação,
manutenção e venda de animais de companhia

Artigo 24.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia que se dedi-
quem à sua reprodução, criação, manutenção ou venda
devem cumprir, sem prejuízo das demais disposições
aplicáveis, as condições previstas no presente capítulo.

Artigo 25.o

Instalações

1 — Os alojamentos no âmbito deste capítulo devem
possuir instalações individualizadas destinadas à arma-
zenagem de alimentos e equipamento limpo e à lavagem
e recolha de material.

2 — Os alojamentos para a reprodução/criação, para
além do disposto no número anterior, devem possuir
instalações individualizadas destinadas à maternidade
e à criação até à idade adulta, a quarentena, a enfer-
maria, o manuseamento de alimentos e à higienização
dos animais.

3 — Os hotéis para animais, para além do disposto
no n.o 1, devem possuir instalações individualizadas para
enfermaria, manuseamento de alimentos e higienização
dos animais.

4 — Os alojamentos referidos ao abrigo deste capítulo
devem possuir estruturas e objectos que permitam enri-
quecer o meio ambiente, nomeadamente prateleiras,
poleiros, ninhos, esconderijos e material para entrete-
nimento dos animais conforme as espécies e o seu grau
de desenvolvimento, consoante se trate de adultos,
jovens ou fêmeas com ninhadas. Para além disso, os
alojamentos destinados a cães e gatos devem também
possuir área de recreio, coberta ou descoberta.

5 — Os alojamentos referidos neste capítulo devem
obedecer aos parâmetros mínimos adequados à espécie,
nomeadamente os constantes do anexo I ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 26.o

Condições particulares para a manutenção de pequenos
roedores e coelhos

1 — As caixas onde os animais são colocados devem
estar providas com material de cama em quantidade
suficiente, adaptada às espécies em causa, o qual deve
ser renovado regularmente.

2 — As medidas das caixas para pequenos roedores
e coelhos devem obedecer aos parâmetros mínimos ade-
quados à espécie, nomeadamente os constantes do
anexo II ao presente diploma, do qual faz parte inte-
grante.

3 — Ao planear a criação e ou manutenção deverá
ter-se em conta o crescimento potencial dos animais,
a fim de lhes assegurar um espaço apropriado, em con-
formidade com as medidas das caixas previstas no
anexo II, durante todas as suas fases de desenvolvimento.

Artigo 27.o

Condições particulares para a manutenção de cães e gatos

1 — O alojamento de cães e gatos deve obedecer às
dimensões mínimas indicadas no anexo III ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

2 — Os cães e gatos só podem ser expostos nos locais
de venda a partir da 8.a semana de idade.

3 — O alojamento de cães e gatos em gaiolas deve
ser estritamente limitado, nunca superior a 15 dias, con-
tados a partir da data de entrada no alojamento.

4 — Os cães e gatos confinados em gaiolas devem
poder fazer exercício pelo menos uma vez por dia,
devendo este, no caso dos cães, ser feito em recinto
exterior, coberto ou descoberto, com superfícies de exer-
cício suficientemente grandes para permitir que os ani-
mais se movimentem livremente e materiais para seu
entretenimento.

5 — Os recintos para gatos devem estar sempre pro-
vidos de tabuleiros para excrementos, de uma superfície
de repouso e de estruturas e objectos que lhes permitam
subir, afiar as garras, bem como entreter-se.

6 — É preciso prever superfícies de repouso em dife-
rentes níveis de altura aquando da manutenção de gatos.

7 — Não devem ser utilizados pavimentos de grades
nas gaiolas para cães.

8 — Tendo em conta as grandes diferenças de tama-
nho e a fraca relação entre o tamanho e o peso das
diferentes raças de cães, a altura da gaiola deve ser
fixada em função da altura do corpo de cada animal
medido à altura das espáduas.
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Artigo 28.o

Condições particulares para a manutenção de aves

1 — As dimensões das gaiolas devem ser tais que os
pássaros possam bater as asas sem entrave.

2 — As gaiolas devem estar equipadas de poleiros
cujo diâmetro esteja adaptado às espécies.

3 — Os comedouros e os bebedouros devem ser colo-
cados de forma a não serem sujos pelos excrementos.

4 — As aves devem ter a possibilidade de tomar
banhos de areia ou de água consoante as suas neces-
sidades, devendo, para isso, ter à sua disposição reci-
pientes adequados, com areia ou água.

5 — As gaiolas de aves não devem localizar-se em
locais com correntes de ar e devem ser bem iluminadas
em todos os seus cantos.

6 — O público, nas lojas de venda de animais, não
pode ter acesso a todos os lados das gaiolas.

7 — Para além das condições acima referidas, as gaio-
las para pássaros cantores e pombos devem ser pelo
menos quatro vezes mais compridas e duas vezes mais
altas que o comprimento total da ave e, pelo menos,
uma vez e meia mais largas que a medida da enver-
gadura, sendo que, em caso de alojamento em casais
ou em grupo, a largura das gaiolas deve ser de pelo
menos o dobro da envergadura da ave.

8 — Nas gaiolas onde se faça o alojamento de aves
em grupo é necessário instalar vários poleiros (mínimo
de três) em diferentes alturas e de tal forma que os
animais sejam pouco incomodados no seu voo e que
possam utilizar de forma adequada o espaço que têm
à sua disposição.

9 — A taxa de ocupação tem de ser prevista de forma
que os animais não se incomodem uns aos outros nos
seus movimentos.

10 — Os pequenos pássaros exóticos devem dispor,
cada um, de pelo menos duas vezes o espaço que ocupam
sobre os poleiros, tendo em conta a sua envergadura
individual.

11 — Para outros pássaros, o número de espécimes
não pode ser superior ao número de poleiros existentes
na gaiola.

12 — O ambiente a fornecer a psitacídeos deverá
ainda obedecer às seguintes condições:

a) Os espécimes deste grupo de aves não devem
ser alojados isoladamente, a não ser na impos-
sibilidade de se fazerem alojamentos em pares
ou grupos, caso em que a atenção dos tratadores
ou detentores para com estes animais terá de
ser fortemente incrementada;

b) Estes animais precisam de banhar-se frequen-
temente, pelo que o local de alojamento tem
de conter um recipiente com água devidamente
limpa, para esse efeito;

c) A alimentação a fornecer a estes animais tem
de ser o mais diversificada possível para melho-
rar o seu estado nutricional e estimular as suas
actividades exploratórias, razão pela qual se
deverá complementar a sua base alimentar,
nomeadamente com frutos e vegetais;

d) Dever-se-á, também, enriquecer o ambiente dos
alojamentos destes animais, colocando objectos
com substrato de madeira, nomeadamente
ramos, troncos, poleiros, vegetação e outros
objectos de diversão, tais como bolas, em mate-
rial inócuo para os animais.

13 — As dimensões para o alojamento de aves devem
obedecer aos parâmetros mínimos adequados à espécie,
nomeadamente os constantes do anexo IV ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 29.o

Condições particulares para a manutenção de répteis

Os alojamentos para a manutenção de répteis devem
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os terrários devem ser equipados com um
mínimo de infra-estruturas correspondentes às
necessidades dos seus ocupantes, como, por
exemplo, ramos para trepar, plantas vivas ou
artificiais, recipientes como possibilidade de
esconderijo, paraventos, possibilidade de se
banhar;

b) A parte aquática dos recipientes para tartarugas
deve ser aquecida através de calor irradiado,
nomeadamente lâmpadas incandescentes e lâm-
padas de aquecimento especiais;

c) Os grupos de répteis devem ser manuseados de
tal forma que os factores de perturbação sejam
reduzidos ao mínimo possível;

d) Os terrários de animais perigosos para as pes-
soas e outros animais devem poder ser fechados
à chave, devendo todas as lojas de venda de
animais que os alojem dispor de instruções de
segurança e de emergência para salvaguarda da
saúde pública;

e) Uma espécie por recipiente, sendo que, em cer-
tos casos, por razões de segurança, não se deve
alojar mais de um animal por recipiente;

f) As dimensões dos alojamentos de répteis devem
obedecer aos parâmetros mínimos adequados
à espécie, nomeadamente os constantes do
anexo V ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 30.o

Condições particulares para a manutenção de anfíbios

As condições para a manutenção dos anfíbios são
as seguintes:

a) Nos recipientes que só dispõem de parte aquática
podem deter-se tritões durante a sua fase de
reprodução, rãs Xenopus e sapos Pipa pipa,
devendo os mesmos para o seu alojamento dispor
das dimensões mínimas previstas no anexo VI
ao presente diploma, que dele faz parte inte-
grante;

b) Os outros anfíbios correntemente comercializa-
dos necessitam de aquiterrários que devem estar
conformes com os parâmetros mínimos adequa-
dos à espécie, nomeadamente os constantes do
anexo VII ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 31.o

Condições particulares para a manutenção de peixes

A manutenção de peixes deve obedecer às seguintes
condições:

1) Em cada aquário devem ser indicados os seguin-
tes dados:

a) O nome científico dos peixes, sempre que
possível;
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b) O grau de salinidade ou a densidade da
água quando se trata de água do mar;

c) O pH quando se trata de água doce;
d) A dureza (gH e kH) ou a conductividade

quando se trata de água doce;

2) As condições para a manutenção de peixes de
água doce são as seguintes:

a) Os aquários devem dispor de uma capa-
cidade de, pelo menos, 45 l, correspon-
dente a 2 l ou a 3 l de água por 10 cm
de peixe, ou seja, no máximo, 90 peixes
de 2,5 cm em 45 l de água;

b) Não é admitida a manutenção de peixes
vermelhos em aquários de forma esférica;

c) A água de cada aquário deve ser filtrada
por um sistema de filtração, individual
ou centralizado, sendo indispensável e
obrigatória a filtração permanente nos
casos de forte taxa de ocupação com pei-
xes de espécies frágeis;

d) Os peixes devem apresentar uma respi-
ração normal e calma, devendo o teor
em nitrito (NO2

–) ser sempre inferior a
0,3 mg por litro e o teor em oxigénio
ser sempre superior a 5 mg por litro;

e) Os aquários devem ser climatizados de
tal forma que a temperatura seja ade-
quada aos peixes que alojam devendo a
intensidade de iluminação e a qualidade
da luz ser tais que o crescimento de plan-
tas seja possível;

3) As condições para a manutenção de peixes de
água salgada são as seguintes:

a) É desejável que os aquários tenham uma
capacidade de pelo menos 200 l, corres-
pondente a 20 l ou a 30 l de água por
10 cm de peixe, ou seja, no máximo,
10 peixes de 10 cm em 200 l de água;

b) A quantidade de água, a filtração e a aeri-
ficação da água devem ser controladas, de
forma a permitir que os peixes possam
apresentar uma respiração normal e calma;

c) A filtração permanente é indispensável
e obrigatória;

d) Os aquários devem ser climatizados de
tal forma que a temperatura seja ade-
quada aos peixes que alojam, devendo
a intensidade de iluminação e a qualidade
da luz ser tais que o crescimento de algas
seja possível.

Artigo 32.o

Instalações para venda

Os alojamentos de reprodução ou criação de mamí-
feros, aves, peixes e répteis só funcionam como locais
de venda desde que esta se efectue em instalações dife-
renciadas das anteriores, salvaguardando-se sempre as
condições de bem-estar animal, de acordo com o dis-
posto no presente diploma para os alojamentos para
hospedagem com fins comerciais.

Artigo 33.o

Cuidados médico-veterinários

Aos animais feridos ou doentes devem ser assegu-
rados os cuidados médico-veterinários adequados.

Artigo 34.o

Alojamento por espécies

1 — Nos locais de venda, designadamente lojas, lojas
de centros comerciais, feiras e mercados, o alojamento
de animais deve ser efectuado separando-os por espé-
cies, de forma a salvaguardarem-se as suas condições
específicas de bem-estar, conforme o disposto nos arti-
gos 7.o a 15.o e 16.o, n.os 3, 4, 5 e 6.

2 — Os operadores-receptores que alojem animais
por um período superior a vinte e quatro horas devem
mantê-los separados por espécies e em adequadas con-
dições de bem-estar.

Artigo 35.o

Venda em feiras e mercados

1 — É excepcionalmente admitida a venda de animais
de companhia em feiras e mercados, dependendo da
concessão de licença, a requerer pelos interessados na
câmara municipal da área onde as mesmas tiverem lugar,
no prazo mínimo de 30 dias antes da realização das
mesmas.

2 — A licença referida no número anterior é con-
cedida com base no parecer obrigatório do médico vete-
rinário municipal sobre o requerimento em causa, desde
que estejam asseguradas as condições de bem-estar ani-
mal e de segurança para as pessoas, outros animais e
bens.

3 — A venda de cães e gatos deve obedecer às seguin-
tes condições:

a) Cumprir os requisitos hígio-sanitários em vigor;
b) Os animais devem ter idade superior a 8 sema-

nas;
c) A sua permanência nos locais não deve ultra-

passar o limite máximo de 15 dias contados a
partir da data em que neles deram entrada,
prazo após o qual os animais deverão ser reti-
rados para o seu alojamento de origem.

Artigo 36.o

Animais feridos ou doentes

Os animais feridos ou doentes não podem ser man-
tidos nos locais de venda, devendo ser-lhes assegurados
cuidados médico-veterinários.

Artigo 37.o

Fêmeas prenhes e ninhadas

As fêmeas prenhes, bem como as ninhadas em
período de aleitamento, não podem ser mantidas nos
locais de venda.

Artigo 38.o

Pessoal auxiliar

Os alojamentos devem dispor de pessoal auxiliar que
possua os conhecimentos e a aptidão necessária para
assegurar os cuidados adequados aos animais, o qual
fica, contudo, sob a orientação do médico veterinário
responsável.
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CAPÍTULO IV

Normas para os alojamentos de hospedagem
sem fins lucrativos e centros de recolha

Artigo 39.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia em aloja-
mentos de hospedagem sem fins lucrativos e em centros
de recolha devem cumprir, sem prejuízo das demais dis-
posições aplicáveis, as condições previstas no presente
capítulo.

Artigo 40.o

Âmbito

Os alojamentos de hospedagem sem fins lucrativos
e os centros de recolha não podem funcionar como locais
de reprodução, criação, venda e hospitalização.

Artigo 41.o

Instalações

1 — Os alojamentos a que se refere este capítulo
devem possuir instalações por espécie, para machos,
fêmeas e fêmeas com respectivas ninhadas.

2 — Nos alojamentos referidos no número anterior
as fêmeas e machos adultos podem coabitar se estiverem
esterilizados.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, devem existir
instalações diferenciadas para enfermaria, higiene,
armazém, manuseamento de alimentos, lavagem de
material e armazém de material e equipamento limpo.

Artigo 42.o

Outras disposições

1 — Além das condições previstas no artigo anterior,
aplica-se também o disposto nos artigos 8.o a 16.o, 19.o,
n.o 7, e 22.o

2 — Os alojamentos de hospedagem sem fins lucra-
tivos devem dispor de sala de quarentena.

CAPÍTULO V

Normas para alojamentos destinados a fins higiénicos

Artigo 43.o

Disposições gerais

Os alojamentos de animais de companhia, nomea-
damente de cães e de gatos, destinados exclusivamente
aos seus cuidados de higiene corporal devem cumprir,
sem prejuízo das demais disposições aplicáveis, as con-
dições previstas neste capítulo.

Artigo 44.o

Âmbito dos alojamentos

Nos alojamentos destinados a fins higiénicos só se
pode proceder a banhos, secagem e escovagem dos
pêlos, desparasitações externas, tosquias e cortes de
unhas.

Artigo 45.o

Equipamento, material e produtos

Os alojamentos devem possuir o equipamento, o
material e os produtos adequados aos procedimentos
referidos no artigo anterior.

Artigo 46.o

Pessoal

O pessoal responsável pelas tarefas referidas no
artigo 44.o deve possuir os conhecimentos e a expe-
riência adequados para as executar.

CAPÍTULO VI

Normas para a hospedagem
com fins médico-veterinários

Artigo 47.o

Disposições gerais

A hospedagem de animais de companhia com fins
médico-veterinários deve cumprir, sem prejuízo das
demais disposições aplicáveis, as condições previstas no
presente capítulo.

Artigo 48.o

Alojamentos

Os animais devem ser alojados por espécies caso exis-
tam instalações para hospitalização.

Artigo 49.o

Alimentação e abeberamento

Deve ser mantida comida suficiente e de boa qua-
lidade e água potável, a administrar de acordo com a
prescrição do médico veterinário.

Artigo 50.o

Fins do alojamento

O alojamento com fins higiénicos só é permitido desde
que em instalações devidamente separadas das com fins
médico-veterinários.

Artigo 51.o

Equipamento, material e produtos

Os alojamentos referidos neste capítulo devem estar
equipados com o material e os produtos adequados para
os fins previstos.

Artigo 52.o

Pessoal

O pessoal auxiliar deve possuir os conhecimentos e
a experiência adequados, o qual fica, contudo, sob a
orientação do médico veterinário responsável.

CAPÍTULO VII

Normas para circos, espectáculos, competições, concursos,
exposições, publicidade e manifestações similares

Artigo 53.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia que os uti-
lizem em circos, espectáculos, competições, concursos,
provas, exposições, publicidade ou manifestações simi-
lares devem cumprir, sem prejuízo das demais dispo-
sições aplicáveis, as condições previstas no presente
capítulo.
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Artigo 54.o

Condições de utilização dos animais

1 — A utilização de animais de companhia em circos,
espectáculos, competições, concursos, exposições, publi-
cidade ou manifestações similares só deve ser realizada
se os responsáveis pelos mesmos tiverem assegurado
as condições necessárias para que o bem-estar dos ani-
mais não seja posto em causa.

2 — Os responsáveis pela realização de circos,
espectáculos, competições, concursos, exposições ou
manifestações similares em que intervenham animais
de companhia devem assegurar a presença de médicos
veterinários em número a determinar pela DRA da
área onde os mesmos sejam levados a efeito, sempre
que esta assim o determine.

3 — Os responsáveis pela realização de espectáculos,
competições, concursos e exposições em que interve-
nham cães e gatos devem assegurar obrigatoriamente
no decurso das mesmas a presença de médicos vete-
rinários.

4 — Não se podem utilizar animais feridos ou doen-
tes.

Artigo 55.o

Condições de alojamento e maneio

As condições de alojamento e maneio dos animais
devem obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os alojamentos e os animais devem ser mantidos
em boas condições hígio-sanitárias;

b) Devem ser cumpridas normas de profilaxia
médica e sanitária adequadas;

c) Os animais devem ser protegidos de condições
ambientais ou climáticas adversas, nomeada-
mente da chuva, do frio, do calor, das correntes
de ar e da excessiva exposição solar;

d) Os animais devem ser manuseados e treinados
de forma a não sofrer quaisquer ferimentos,
dores ou angústia desnecessários;

e) O pessoal responsável pelo manuseamento dos
animais, em especial os treinadores, deve pos-
suir os conhecimentos e a experiência adequada
às espécies que utilizam;

f) Os meios de contenção não podem causar quais-
quer ferimentos, dores ou angústias desneces-
sários aos animais;

g) Os detentores devem salvaguardar que os ani-
mais não causem quaisquer riscos para a saúde
e a segurança de pessoas, outros animais e bens.

Artigo 56.o

Áreas de exercício durante os períodos de actividade
e inactividade circense

1 — Durante o período de actividade circense, o circo
deve dispor de recintos que permitam uma área de exer-
cício diário adequada às espécies animais que mantém,
recomendando-se para os carnívoros de grande porte
as dimensões mínimas de 6 m por 12 m de área ou 12 m
de diâmetro.

2 — Durante o período de inactividade dos circos,
em especial dos itinerantes, os animais devem ser des-
carregados dos contentores de transporte e mantidos
em alojamentos adequados.

3 — Os alojamentos referidos no número anterior
devem dispor de área suficiente ou de recintos que per-

mitam que os animais façam exercícios físicos diários
adequados às espécies, sendo recomendadas para os car-
nívoros de grande porte as seguintes dimensões: 6 m
por 12 m de área ou, em alternativa, 12 m de diâmetro.

4 — Nos alojamentos referidos no n.o 2 devem ser
previstas estruturas e objectos que permitam enriquecer
o meio ambiente, tais como prateleiras, poleiros, escon-
derijos, ninhos e material para entretenimento dos ani-
mais, adequados às espécies e ao seu grau de desen-
volvimento, consoante se trate de adultos, jovens ou
fêmeas com as suas ninhadas.

5 — Os animais ficam sob a vigilância do médico vete-
rinário municipal da área onde o mesmo se situa.

Artigo 57.o

Abate compulsivo

Se houver quaisquer riscos para a segurança das pes-
soas, outros animais e bens, deve proceder-se ao abate
do animal em causa, recorrendo a métodos de occisão
que não lhe causem dores e sofrimento desnecessários
e que devem, preferencialmente, ser executados por
médico veterinário.

CAPÍTULO VIII

Normas para a detenção e o alojamento de animais
selvagens ou de animais potencialmente perigosos

(Revogado.)

Artigo 58.o

(Revogado.)

Artigo 59.o

(Revogado.)

Artigo 60.o

(Revogado.)

Artigo 61.o

(Revogado.)

Artigo 62.o

(Revogado.)

Artigo 63.o

(Revogado.)

Artigo 64.o

(Revogado.)

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

(Revogado.)
Artigo 65.o

(Revogado.)
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CAPÍTULO X

Fiscalização, inspecção e contra-ordenações

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 66.o

Fiscalização

Compete, em especial, à DGV, às DRA, aos médicos
veterinários municipais, à Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas, ao ICN, às câmaras municipais,
designadamente à PM, à GNR, à PSP e, em geral, a
todas as autoridades policiais assegurar a fiscalização
do cumprimento das normas constantes do presente
diploma, sem prejuízo das competências atribuídas por
lei a outras entidades.

Artigo 67.o

Inspecções

1 — As DRA efectuam anualmente inspecções perió-
dicas aos alojamentos de hospedagem sem fins lucra-
tivos, comerciais, médico-veterinários, higiénicos e aos
seus animais de companhia, devendo abranger pelo
menos 5% das existências nas respectivas áreas de
jurisdição.

2 — Os relatórios anuais daquelas inspecções devem
ser enviados à DGV o mais tardar até ao final do mês
de Março do ano seguinte.

3 — As autoridades administrativas, policiais e as pes-
soas singulares e colectivas devem prestar toda a cola-
boração necessária às inspecções a efectuar no âmbito
do presente diploma.

SECÇÃO II

Das contra-ordenações

Artigo 68.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária com coima cujo montante
mínimo é de E 25 e o máximo de E 3740:

a) A falta da licença de alojamento prevista no
artigo 3.o;

b) A falta de licença para a venda de animais em
feiras e mercados fixos prevista no artigo 35.o;

c) A realização de circos, espectáculos, competi-
ções, concursos ou manifestações similares em
que intervenham animais de companhia em
incumprimento das normas regulamentares
deste diploma, bem como das previstas na
Convenção;

d) A negação ou inviabilização de dados ou de
informações requeridos pelas autoridades com-
petentes ou seus agentes, em ordem ao cum-
primento de funções estabelecidas neste
diploma, assim como a prestação de informa-
ções inexactas ou falsas;

e) A venda ambulante que não em feiras e mer-
cados fixos;

f) O alojamento de animais de companhia em des-
respeito das condições fixadas no presente
diploma;

g) A venda de animais feridos, doentes, com defei-
tos ou taras congénitas;

h) A utilização dos alojamentos destinados a fins
higiénicos que contrarie o disposto no
artigo 44.o;

i) O abate em desrespeito das disposições do
artigo 19.o;

j) A violação do dever de cuidado previsto no
artigo 6.o que crie perigo para a vida ou inte-
gridade física de outro animal;

l) A recusa de transporte de animais que se encon-
trem nas condições estabelecidas no n.o 3 do
artigo 10.o

2 — Constituem contra-ordenações puníveis pelo
director-geral de Veterinária com coima cujo montante
mínimo é de E 500 e o máximo de E 3740:

a) A violação do dever de cuidado previsto no
artigo 6.o que crie perigo para a vida ou inte-
gridade física de outrem;

b) O abandono de animais de companhia nos ter-
mos do disposto no artigo 6.o-A;

c) A violação do disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 7.o;

d) O maneio e treino dos animais com brutalidade,
nomeadamente as pancadas e os pontapés;

e) As intervenções cirúrgicas e as amputações des-
tinadas a modificar a aparência de um animal
de companhia, excepto as previstas nos arti-
gos 17.o e 18.o;

f) Os espectáculos ou outras manifestações simi-
lares que envolvam lutas entre animais de
companhia.

3 — A tentativa e a negligência são punidas.
4 — O comportamento negligente será sancionado

até metade do montante máximo da coima prevista.
5 — As coimas aplicadas às pessoas colectivas pode-

rão elevar-se até ao montante máximo de E 44 890.
6 — Sem prejuízo dos montantes máximos fixados,

a coima deverá, sempre que possível, exceder o benefício
económico que o agente retirou da prática do acto ilícito.

Artigo 69.o

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contra-ordenação e a culpa
do agente, poderão ser aplicadas, simultaneamente com
a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado de objectos e animais
pertencentes ao agente utilizados na prática do
acto ilícito;

b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participarem em feiras
ou mercados de animais;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

Artigo 70.o

Tramitação processual

1 — Compete à DRA da área da prática da infracção
a instrução dos processos de contra-ordenação.
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2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 71.o

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas far-se-á da
seguinte forma:

a) 10% para a autoridade autuante;
b) 10% para a DGV;
c) 20% para a entidade que instruiu o processo;
d) 60% para o Estado.

Artigo 72.o

Competências das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
as competências cometidas à DGV no presente diploma
são exercidas pelos correspondentes serviços e organis-
mos das administrações regionais com idênticas funções
e competências, constituindo receita das Regiões Autó-
nomas o produto das coimas aí cobradas e o produto
das taxas devidas pela aprovação dos alojamentos dos
animais a que se referem o n.o 2 do artigo 3.o e o n.o 3
do artigo 73.o

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 73.o

Taxas

1 — Pelos custos inerentes à emissão da licença de
funcionamento dos alojamentos e sua renovação nos
termos do artigo 3.o, com excepção dos que sejam pro-
priedade de associações zoófilas legalmente constituídas
e sem fins lucrativos e dos centros de recolha oficiais,
é devida uma taxa a pagar pelos requerentes.

2 — A taxa devida pela aprovação dos alojamentos
referidos no n.o 1 do artigo 3.o constitui receita da res-
pectiva câmara municipal.

3 — A taxa devida pela aprovação dos alojamentos
referidos no n.o 2 do artigo 3.o constitui receita da DGV
e da respectiva DRA.

4 — Por despacho conjunto dos Ministros de Estado
e das Finanças, da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas e das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente serão fixados os custos específicos a serem
tomados em conta no cálculo das taxas, o montante
das taxas a cobrar bem como os aspectos administrativos
do pagamento das mesmas.

ANEXO I

Temperatura ambiente/humidade relativa

Animais alojados em gaiolas ou jaulas ou em recintos interiores

Espécies ou grupos de espécies Gama óptima
(graus centígrados)

HR
(percentagem)

Ratinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Hamster-da-síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Gerbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Cobaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 24
Codorniz (codorniz-japónica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Coelho (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Gato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21 55 (8 10)
Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Aves de capoeira (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Porco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Cabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Ovelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Cavalo e asinino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24

(1) Não aplicável a coelho bravo.
(2) Não aplicável às espécies cinegéticas.

Nota. — Em casos especiais, por exemplo, quando se albergam animais muito jovens ou sem pêlo, podem ser necessárias temperaturas
ambientais mais elevadas.

A humidade relativa (HR) deve ser adequada às espécies alojadas e normalmente mantida a 55 % 8 10 %, evitando-se valores inferiores
a 40 % ou superiores a 70 %.

ANEXO II

Medidas mínimas das caixas para pequenos roedores e coelhos

Caixas para animais detidos individualmente ou em grupo não aplicável a coelhos-bravos

Espécies, peso vivo Superfície
(centímetros quadrados)

Para cada animal a mais
adicionar superfície extra
(centímetros quadrados)

Altura
(centímetros)

Murganho:

Até 30 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 40 12
Mais de 30 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 75 12
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Espécies, peso vivo Superfície
(centímetros quadrados)

Para cada animal a mais
adicionar superfície extra
(centímetros quadrados)

Altura
(centímetros)

Rato:

Até 100 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 100 14
100 g-250 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 150 14
250 g-500 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 250 14
Mais de 500 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 300 14

Hamster-dourado, hamster-chinês e hamster-estriado:

Até 80 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 75 14
Mais de 80 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 150 14

Cobaio

Até 200 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 150 25
200 g-400 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 200 25
Mais de 400 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 500 25

Coelho:

Até 1 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 500 40
1 kg-2 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 1 000 40
2 kg-3 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 1 500 40
3 kg-4 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 2 000 40-60
4 kg-5 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 2 500 40-60

a) Caixas para outros pequenos roedores:

Espécies Número Superfície de base
(centímetros quadrados)

Altura
(centímetros)

Murganhos-espinhosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pequeno rato das estepes (Sicista betulina) . . . . . . . . .
Gerbilos (género Gerbillus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rato de mamas múltiplas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Um a dois adultos, eventualmente com ninhada 600 14

Gerbo das estepes (géneros Allactaga spp., Dipus spp.,
Notomys spp.)

Um a dois adultos, eventualmente com ninhada 1 500 25

Tâmias-estriadas (Tamias striatus) . . . . . . . . . . . . . . . . Um a quatro animais sociáveis . . . . . . . . . . . . . . 3 000 74

Chinchilas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Um a dois adultos, eventualmente com ninhada 2 500 50

b) Caixas de pequenos roedores em reprodução:

Espécies
Superfície mínima do chão da gaiola
para uma mãe e respectiva ninhada

(centímetros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(centímetros)

Murganho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 12
Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 14
Hamster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 14
Cobaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 25

c) Caixas de coelhos em reprodução não aplicável aos coelhos-bravos:

Peso da coelha
(quilogramas)

Superfície mínima do chão da gaiola
para uma coelha e respectiva ninhada

(centímetros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(centímetros)

Superfície mínima do ninho
(centímetros quadrados)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3000 40 1000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3500 40 1000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4000 40 1200
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000 40-60 (segundo a raça) 1200
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7000 40-60 (segundo a raça) 1400
5 a 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9000 40-60 (segundo a raça) 1400

Nota. — A superfície mínima do chão da gaiola para uma coelha e respectiva ninhada inclui a superfície do chão da caixa para o ninho.
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ANEXO III

Dimensões mínimas para o alojamento de cães e gatos

a) Alojamento de gatos em lojas de venda:

Peso do gato (quilogramas) Superfície de base
(centímetros quadrados)

Altura
(metros)

Até 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1
De 3 a 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 1
Mais de 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 1

b) Alojamentos de gatos:

Peso do gato (quilogramas)
Superfície mínima do chão

da gaiola para o gato
(centímetros quadrados)

Altura mínima
da gaiola

(centímetros)

0,5-1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 50
1-3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 100
3-4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 100
4-5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 100

Nota. — Para o cálculo da superfície mínima do chão pode incluir-se a superfície dos tabuleiros de repouso.

c) A superfície mínima do chão do recinto para uma gata e respectiva ninhada deve ser de pelo menos 1 m2.
d) Alojamentos de cães:
d.1) Individualmente:

Unidade de detenção Peso vivo
(quilogramas)

Superfície de base
(metros quadrados)

Altura
(centímetros)

Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 180
16-20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20
20-24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24-28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60
28-32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Mais de 32 . . . . . . . . . . . . . . Mais de 4,30

Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 180
24-28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20
28-32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Mais de 32 . . . . . . . . . . . . . . 8,60

d.2) Em grupo:

Número
de

animais
Unidade de detenção

Superfície de base
para um peso vivo

até 16 kg
(metros quadrados)

Superfície de base
para um peso vivo
de 16 kg a 28 kg

(metros quadrados)

Superfície de base
para um peso vivo
maior que 28 kg

(metros quadrados)

2 Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 3,50 6,40
3 3,50 4,60
4 4 5,60
5 4,70 6,50
6 5,30
7 5,90

2 Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50 10 13
3 10 13 17
4 12 15 20
5 14 18 24
6 16 20 27
7 17,50 22 29
8 19,50 24 32
9 21 26 35

10 23 28 37
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e) A superfície mínima do chão do recinto para uma cadela e respectiva ninhada deve estar compreendida
entre 4 m2 e 6 m2.

f) Alojamento de cães em locais de venda:

Tamanho do cão à altura da espádua
(centímetros)

Superfície mínima
do chão da gaiola por cão

(metros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(centímetros)

30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 90
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 120
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 160

g) Alojamento de cães em centros de recolha oficiais e hospedagem sem fins lucrativos:
g.1) Individualmente:

Unidade de detenção Raças Superfície de base
(metros quadrados)

Gaiola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,23 (ou 1,22 m×1,83 m).
Médias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,86 (ou 1,22 m×1,52 m).
Pequenas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,11 (ou 0,91 m×1,22 m).

Nota. — Os animais têm de ter, no mínimo, espaço suficiente para estarem de pé, deitados, para se virarem e sentarem normalmente.

Os cães alojados em gaiolas deverão ser exercitados em recintos de pelo menos 1,22 m×3,04 m, duas vezes
por dia, e caminharem à trela por um período mínimo de vinte minutos, duas vezes por dia:

Unidade de detenção Superfície de base
(metros quadrados)

Altura
(metros)

Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,23 (ou 1,22 m×1,83 m) . . . 1,80
Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,98 (ou 1,22 m×2,44 m) . . . 1,80

g.2) Em grupo:

Os animais têm de ter, no mínimo, espaço suficiente para estarem de pé, deitados, para se virarem e sentarem
normalmente;

Num canil, cada animal deverá dispor de uma superfície de base de, pelo menos, 1,22 m×1,22 m;
Um recinto com as dimensões 1,50 m×3 m não poderá alojar mais de dois cães de raça média ou grande,

ou três cães de raça pequena.

ANEXO IV

Dimensões mínimas para o alojamento de certas aves

Comprimento da ave (1) Dimensões mínimas
(centímetros)

Volume por ave
(centímetros cúbicos)

Poleiro por ave
(centímetros)

Até 12 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 000 8

Até 14 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 400 10

Até 18 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 000 12

Até 20 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) 16

Até 25 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20 000 20

Até 30 cm (pombos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) (3)
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Comprimento da ave (1) Dimensões mínimas
(centímetros)

Volume por ave
(centímetros cúbicos)

Poleiro por ave
(centímetros)

Até 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25 000 25

Até 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) (3) 30

Mais de 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 150 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largura: 60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprimento: 100 (máximo duas aves) . . . . . . .

450 000 50

(1) O comprimento é medido da cabeça à ponta da cauda. As espécies de animais só são mencionadas a título indicativo.
(2) O comprimento não é fixado. Ele depende do volume disponível e do número de pássaros detidos.
(3) Aplica-se o n.o 7 do artigo 28.o

Nota. — O alojamento, por seis semanas, de um casal de colibris e de aves pertencentes às famílias Nectariniidae e Meliphagidae tem
de ser feito numa gaiola de pelo menos 80 cm de comprimento por 40 cm de largura e por 40 cm de altura, sendo que, em caso de detenção
mais longa, é necessário uma gaiola de 1,500 m3 para quatro aves.

O alojamento de um casal e respectiva ninhada de codornizes anãs da China tem de ser feito numa gaiola de pelo menos 80 cm × 40 cm × 40 cm,
devendo o seu pavimento ser coberto com um substrato de terra, mas nunca de areia.

ANEXO V

Superfície e altura mínimas de terrários para alojamento de répteis

Espécie animal Número de animais Superfície de base Altura

Tartaruga terrestre . . . . . . . . 1 (3×comprimento da carapaça dorsal)×(3×compri-
mento da carapaça dorsal).

—

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(3×comprimento
da carapaça dorsal).

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

1 (2×comprimento da carapaça dorsal)×(2×compri-
mento da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

1 Comprimento da caraça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(1,5×compri-
mento da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Lagartos que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

1×comprimento total.

Lagartos trepadores . . . . . . . 1 a 8, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

3×comprimento total.

Serpentes que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie 2/3×(2×comprimento do corpo) . . . . . . . . . . . . . . . . . Metade do comprimento do
corpo.

Serpentes arborícolas . . . . . . 1 a 4, consoante a espécie 2/3×(2×comprimento do corpo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/3×(2×comprimento do
corpo).

Exemplos:
20 tartarugas terrestres, cujo comprimento da carapaça dorsal é de 15 cm: Superfície de base

(centímetros quadrados)

1.o animal — 45 cm×45 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025
2.o ao 20.o animal — 19×15 cm×45 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 825

14 850
Quatro serpentes que vivem no solo, cujo comprimento é de 90 cm:

60 cm×180 cm=10 800 cm2 de superfície de base e 45 cm de altura;

Um casal de lagartos trepadores com o comprimento total de 20 cm:
20 cm×40 cm=800 cm2 de superfície de base e 60 cm de altura.
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ANEXO VI

Dimensões mínimas de recipientes para alojamento de anfíbios

Espécies Número Volume de água
(litros)

Tritões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Por 10 cm de animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Rãs anãs do género Hymenochirus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Rãs do género Xenopus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Sapos da espécie Pipa pipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Sapos da espécie Pipa carvalhoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

ANEXO VII

Dimensões mínimas de aquiterrários para alojamento de outros anfíbios

Espécies Número Espaço necessário

Rãs verdadeiras até ao tamanho de rãs-gaivota . . . . . . . . . .
Sapos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Para cada animal . . . . . . . . . . . . . (3×comprimento do corpo)×(3×comprimento
do corpo).

Sapos escavadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Para cada animal a mais . . . . . . . Comprimento do corpo×(3×comprimento do

corpo).

Pequenas rãs verdes arborícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Para 20 animais . . . . . . . . . . . . . . 800 cm2, 40 cm de altura.
Para cada animal a mais . . . . . . . 1000 cm3 de capacidade a mais.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 316/2003

de 17 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 97/2003, de 7 de Maio, aprovou
a orgânica do Ministério das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, conferindo um novo enquadra-
mento orgânico-funcional e afirmando o carácter trans-
versal imediato entre os domínios do ambiente, do orde-
namento do território e da coesão inter-regional.

Um dos meios através dos quais os serviços e orga-
nismos do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente prosseguem o vasto acervo de atri-
buições a cargo do Ministério é — e deve continuar
a ser — a prestação de apoio material e financeiro a
entidades públicas, privadas, cooperativas e outras enti-
dades sem fins lucrativos.

No entanto, por lapso, esta prerrogativa não foi con-
templada no referido diploma, pelo que importa agora
proceder à sua necessária correcção, assim como cla-

rificar alguns aspectos relacionados com as competên-
cias do serviço de Auditoria Jurídica do Ministério.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração aos artigos 2.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2003, de 7 de Maio

Os artigos 2.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2003, de
7 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os serviços integrados no MCOTA, bem como

os organismos referidos no n.o 2, podem, no âmbito
das respectivas atribuições e mediante despacho do
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, prestar apoio material e financeiro a enti-
dades públicas, privadas, cooperativas e outras entidades
sem fins lucrativos.
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Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Intervir nos processos contenciosos que digam

respeito ao Ministério, garantindo a respectiva
instrução e promovendo todas as diligências
necessárias à sua tramitação;

d) Instruir processos disciplinares e de inquérito
e dirigir a instrução de procedimentos de
recurso administrativo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O auditor jurídico pode solicitar directamente

aos serviços e organismos do Ministério as informações
e os documentos necessários ao exercício das compe-
tências referidas no n.o 2.»

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Amílcar Augusto
Contel Martins Theias.

Promulgado em 5 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


